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A dosagem Integrada 
dos componenles da formação 
para avid~ religloB~ " 

. , ' 

se prende a elementos válidos 
de, uma inestimável tradição 
do passado. Exige sensibilidade 
critica . ao presente. 
E um olhar lúcido para o luIuro. 

CONVERG~NCIA vive hã dez 
anos. 1967-1977, Setembro a 
Setembro. Convidamos nossos 
assinantes e leitores, todos os 
Religiosos e Religiosas do Bra­
sil, a celebrar conosco a festa 
da gratidão, a Deus e a quan­
tos colaboraram. Mas festa 
mesmo é fazer a revista cada 
vez melhor e sobretudo sempre 
mais nossa, de tod'Os, de cada 
um. 

, 

1977 marca também um ,ou­
tro acontecimento,: a XI Assem~ 
bléia Geral Ordinãria e Eletiva 
da ' CRB, em Julho. CONVER­
G~NCIA vem sendo o instru­
mento de sua comunicação e 
participação, desde Abril de 
1976. Os números deste ano 
levarão adiante este esforço. 
São três linhas que integram o 
tema central: A , REALIDADE 
NACIONAL E ECLESIAL DO 
BRASIL EA PRESENÇA DOS 
RELIGIOSOS NELA. Brasil, Pafs/ 
Naçã'O, a Igreja neste Pafs, a 
Vida Religiosa, nesta Igreja e 
neste Pafs. Estas três faces de 
uma única realidade global irão 
se alternando em nossas pági­
nas. 

Malias Marlinho Lenz S. J. e 
Edições ' Loyola permitiram que 
retomássemos aqui seu traba­
lho publicado em "Evangeliza­
ção no Brasil Hoje: Conteúdo e 
Linguagem", Edições Loyola, 
São Paul'O, 1976. Páginas: 152. 
É uma tentativa de análise inte­
grada sob o ângulo sociológico. 
Não quer ser exaustiva. Mas 
revela como os vãrios aspectos 
de uma realidade se interdepen­
demo Desperta-nos para a extre­
ma complexidade deis proble­
mas. Questiona-nos sobre a fá­
cil ' superficialidade C'Om que, 
não raro, sem suficiente infor­
mação e análise, ou nos pronun­
ciamos sobre as cousas, ou nos 
permitimos ingenuamente estar 

, , 
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· à margem delas. Martinho Lenz 
nos oferece uma visão. O Impor­
tante não é que a endossemos. 
Sim, que nos demos conta de 
que a realidade da Igreja e da 
Vida Religiosa estão situadas, 
num aqui · e agora de realidade, 
cuja Interpretação pode ser va­
riada. O que não se pode é 
ignorar o contexto ou viver sem 
probidade dentro dele. 

Isto supõe de nossa parte uma 
constante .abertura para a vida. 
Um levar avante o que somos, 
sem pretender meta que possa 
ser fim. Educamo-nos a vida 
toda. E os outros nos educam. 
É a formação continuada, per­
manente, sempre em marcha. 
Desmond O'Donnell OMI nos aju­
da a entrar nesta perspectiva, 
em nlvel mais profundo e muito 
prático e concreto. Todo o enfo­
que temático da XI AGO da CRB 
e a dinâmica de sua preparação, 
assim como proposta aos Reli­
giosos do Brasil, quer ser uma 
contribuição para esta atitude 
fundamental e decisiva que nos 
abre para a interminável cons­
trução de nós mesmos. Ela se 
alicerça na fé em Deus, em nós, 
em . nossa vida. Mas, também, 
ria esperança de' que podemos 
ser mais, como pessoas e como 
comunidades. 

A grande pergunta é sempre: 
mas como fazer, como começar, 
como formar? A formação para 

vida religiosa supõe . neste mo­
mento um caminhar de todos 
j untos formadores, formandos, 
comunidades, realidade total. A 
dosagem integrada · de tantos 
componentes ' se prende a ele­
mentos válidos de uma inesti­
mável tradição do · passado. Mas 
exige sensibilidade critica ao 
presente e um olhar lúcido para 
o futuro. Como dar forma hoje 
a um Noviciado? Seria vão 
elaborar teorias. CONVERG~N­
CIA lhe traz aqui uma entrevista 
ao vivo com a Irmã Arsênia Er­
lhal, das Religiosas de São José 
de Chambéry, Provlncla de 
Caxias do Sul (RS). Elas se de~ 
frontaram com uma realidade 
toda outra, em sua presença no 
Maranhão. Para que · transferir 
as jovens do Maranhão para o 
Rio Grande do Sul? Mas como 
pensar algo concreto para o 
Maranhão? Elas tentaram. Os 
resultados são promissores. 

Nosso Redator, Pe. Marcos de 
Lima SDe ocupa aqui o seu es­
paço, para servir-lhe em pouco 
tempo um leque variado de 
aspectos interessantes e atuais. 
É o ESPAÇO DO -REDATOR. 
Com cartas suas que nos vie­
rem, com entrevistas que faremos 
para Você, CONVERGtôNCIA 
quer se encontrar mais de perto 
com seus Leitores. 

Este número é o primeiro 
passo no décimo ano de CON­
VERG~NCIA! 

P. Marcello de Carvalho Azevedo S.J. 
Presidente Nacional da C.R.B. 
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UM 
NOVICIADO 
HOJE 

Através de farta informação en­
viada aos responsáveis mais diretos 
da promoção e dinamização da vida 
religiosa, "Nesta Igreja e Neste 
País", a Conferência dos Religio­
sos do Brasil, terá como meta prio­
ritária, . na agenda de suas progi:a­
mações de 1977, a efetivação de um 
Seminário de Estudos para os res­
ponsáveis dos Noviciados e Junio­
rados Intercongregacionais. Já pode­
mos adiantar que o referido Semi­
nário terá lugar nos dias 21, 22, 23 
e 24 de abril deste ano. 

É sabido que a análise de qual­
quer fato e situação envolve as ca­
tegorias históricas de passado, pre­
sente e futuro. Cremos que não é 
aqui o lugar para nos atermos a tais 
ponderações. No entanto, é válido 
constatar que, na história da Igreja, 
o Noviciado sempre foi chave na 
vida religiosa, principalmente no 
que concerne à qualidade e à ini­
ciação à vida consagrada propria­
mente dita. 

, 

• 

Pe. Celso SehiJ, MsF,· ' , . . '. - ' .' . 
entrevIstou . 
para Convergência" ... 

IRMA ARS~NIA ERTHAL, 
Irmãs de São José de Chambéry 
São João dos Patos, MA 

o Concílio Vaticano II orienta­
tou a Igreja dum modo estático de 
ser para Iinbas mais dinâmicas de 
ação. Esse processo renovador afe­
tou em profundidade a vida eclesial 
no seu todo e a vida religiosa em 
especial. Uma das áreas mais aba­
ladas foi a da formação. E, nesta, 
particularmente o Noviciado. A 
vida religiosa deve ser fiel a valo­
res do passado que serão sempre 
valores. Mas precisa buscar sua for­
ma de presença no mundo e ·na 
Igreja de hoje, na realidade concre­
ta dos países e das regiões. 

Como dar forma hoje a um No­
viciado? O que fazer? Por onde co­
meçar? A que dar mais inlportân­
cia? Como dosar o atendinlento a 
exigências não raro contrastantes? 
As Congregações se. perguntam. As 
respostas variam. Umas dãó certo; 
outras, nem tanto. Todas exigem 
atenção, consciência crítica, constan­
te avaliação. 

. , 
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Com o intuito dl.l contribuir Com 
o Seminário de Responsáveis dos 
Noviciados Intercongregaciónais da ' 
CRB que pretendemos realizar em 
abril e para proporcionar subsídios 
· a todos aqueles que se dedicam à 
tarefa da fbrl!lação . nos respectivos 
N o v i c i a d o 's, CONVEROaN­
CIA aborda uma experiência éoncre-

.. .. 

. 

ta: o Noviciado São José em São 
João dos Patos, Maranhão, das Ir­
mãs de Sab Jósé de Chambéry, da 
Província de Caxias do Sul, Rio 
Grande do Sul. Convergência entre­
vistou para Você, a ' Irmã Arsênia 
Erthal, ex-Provincial em Caxias do 
Sul e hoje coordenadora da Equipe 
de Formação no Maranhão. • 

1. OBJE'I'IVOS 

Convergência: Sabemos que o 
Noviciado em questão foge aos mol­
des tradiciouais. Gostaríamos então 
de' conhecer os objetivos gerais que .. , . " . , .'. 

· '~ rêgem em suaestrotuta . mterlia 
e éxtema. 

• 
Irmã Arsênia: · Os objetivos pro-

· postos levam em conta a situação 
geográfica e soCial e as pessoas. Ten­
tellÍos explicitá-los em três itens: 19) 
Formar religiosas na Igreja desta 

· Região, sem desenraizá-Ias de sua 
realidade. 29) Dar resposta à jovem 
que há vários anos vem solicitan­
do sua entrada em nossas comuni­
dades.- 39) Buscar uma vida religio-

I 

sa "nordestina", na sua modalidade 
de expressão. 

Q • . ums senam. 
aôngir eficazmeute 

. propostos? . . . . , 

as pistas para 
estes objetivos 

. Irmã Arsênia: As linhas que nos 
orientam nesta concretização são: 
1 "') . Necessidade de bases teológicas 
sérias, tais como sejam: a Sagrada 
Escritura e sua interpretação; co­
nhecimento . e vivência da liturgia. 
2"') Formação para um agir madu­
ro e responsável. 3~) Formação fei­
ta em Igreja. 4~) Formação aberta . 
para a vida: fazer de todo homem 
uma trama para a vida religiosa. 

. 2. ESTRUTURA INTERNA DO NOVICIADO 
.. . . 
. " '. . 

· .' . . O Noviciado é antes de tudo 
.IIJ11a escola de oração, 11m encontro 
. ,profundo. com Deus, com Jesus 

.Crís~3, 11m a verdadeira experíência 
de .. Deus que cbama e que envia. 
Como tentam conseguir isso? 

A 
• • 

Irmã Arsênia: Para levar as novi­
ças a serem pessoas profundamente 
imbuídas de Deus adotamos duas 
modalidades: a oração comunitária 
e a iniciação à oração pessoal. 



Poderia. concretizar . 11m poU~ 
co majs? 

Irmã .Arsênia: Como já acentua­
mos acima, o clima de oração se 
baseia na leitura da Sagrada Escri­
tura e na Liturgia. Tentamos trazer 
a vida na presença do Senhor, en­
globada na própria existência de re­
lação com os irmãos, no Pai, no Fi­
lho e no. Espírito Santo. Neste con­
tato assíduo com a Palavra de Deus 
fomentamos um clima de interiori. 
zação em ambiente de silêncio. Res­
peitamos o ritmo pessoal no que se 
refere à atitude física de cada uma. 
Quanto à oração comunitária há a · 
prévia preparação das encarrega­
das. Procuramos educar para que 
cada uma encontre o seu tempo de 
oração pessoal. . . 

- . Partindo do pressuposto de . 
que a futura religiosa deve viver em 
comunidade, quais os critérios ado­
tados para conseguir tal fim? 

Irmã Arsênia: Neste particular é 
nosso objetivo que todas se sintam 
em casa. Cultivamos Um clima de 

fraternidade, de ~izade, .. onde to­
das devem ser para ': cada" uma li 

. cada · lima para todas. Quanto ao 
acolhimento, :.toda· pes.soa . que che­
ga será bem recebida. Na hora das 
refeições será convidada . à mesa; 
na hora da oração . comimitária será 
convidada a participar; na . hora do 
recreio também. · Para o bom anda­
mento da comunidade, procura-se 
respeitar . as horas de recolhimento 
do grupo ou de cada pessoa. Num 
espírito de busca estimula-se um 
constante crescimento do grupo e 
de cada uma individualmente. 

Qual a temática ceJ;ltral do 
programa de estudos e como se de­
senvolve? 

Irmã Arsênia:Em princípio, o 
programa de estudos das. noviças se-, . 
gue as grandes linhas da Província, 
porém, adaptadas à realidade nor­
destina:· Comunidade, Fé, Vocação, 
Oração (iniciação progressiva)" bP.., 
ciaçao Bíblica, Psicologia (teoJ;:üCe 
aplicação prática); Artes Femíriinas, 
Estudo Pessoal, O desenvolvitriento 
do programa de estudos durante o 
ano de 1976 foi o seguinte: . 

2 de fevereiro - Inicio do . Noviciado. Celebração. ' . : ': ' ! 

• 

3 a 9 de fevereiro - Comunidade das Irmãs de São :José. , O·;que 

10 de fevereiro 
11 a 2!l de fevereiro 

. é. Por que existe. Hjst6rjco, Regra de :V.i9<l.1 
- Dia de deserto. . . .. ... . :., .1 

-'- . Comunidade das Irmãs de .são José. Iaicia-; 
. ção à Ioga . . 

3 .aS de março A mulher consagrada . .-
8 a 12 .de março _ . Pedagogia Catequétiea. ·· 

. 15 a 17 de março Noções de agricultura e avicultura . 
. 18·' de março Dia de deserto. ,.. . 

19 a 31 de março Vocação. · 
5: a .17 de abril .oração e Sociologia Religiosa; 

. 22 de abril Dia de desertó. . . . . 



; 26/4 a 19 de maio .­
.. . 10 a 15 de maio -

Passeio como grupo de noviças. 
Descoberta e Desenvolvimento da Persona­
lidade. 

17 a 22 de maio - Pessoa Humana situada na SoCiedade. 
25 de maio - Dia de deserto. 

26 a 28 de maio Realidade Maranhense. 
7 a 12 de juuho Liturgia. 
14 a 18, de junho Realidade Brasileira. Educação Libertadora. 
20 a 25 de junho Testes Psicológicos. 

22 de junho Dia de deserto. 
10 a 20 de julho História da vida religiosa na Igreja. 

29 de julho Dia de deserto. 
. 9 a 12 de agosto Passeio grande. 

20{8' a 4 de setembro Deus. Jesus Cristo. Igreja. 
9 de setembro Dia de deserto. 

4 a 6 de outubro - Noções básicas de anatomia, higiene e saúde 
preventiva. 

7 a 9 de outubro Consagração. 
11 a 16 de outubro As Irmãs de São José a serviço da Igreja. 

19 de outubro Dia de deserto. 
25 a 29 de outubro - Bíblia e Troca de Experiências Pastorais. 
~ 9 a 17 de novembro Consagração. 

18 de novembro Dia de deserto. 
20l-H á 3 de dezembro V o tos. 

11 a 20 de dezembro V o tos. 
26 a 31 de dezembro B í b I i a . 

. 3 a 8 de janeiro Retiro. • 

- E Das datas vagas? 

Irmã Arsênia: Aí; datas livres 
eram ocupadas pelas noviças na ela­
boração de trabalhos sobre assun­
tos de sua escolha, aprofundamen­
to das matérias vistas, estudos e re­
flexão pessoal. Houve iniciação mu­
sical auditiva, clássica e popular e 
iniciação. a artes femininas. 

Sabemos que a manutenção 
de lima casa de formação acarreta 
ônus 6nanceiro8'. As noviças e junio­
;lstas dão alguma colaboração con-

6 

creta neste sentido? Há execução de 
tarefas que encaminham para lima 
profissionalização? 

Irmã Arsênia: Nosso Noviciado 
mantém-se na base de um esforço 
conjugado e assim obtemos recursos 
financeiros através de salários de 
duas Irmãs da comunidade que são 
professoras. As postulantes obtêm 
algum salário. As próprias noviças 
trabalham na horticultura, agricultu­
ra, ave-sumo-cultura. Além disso, 
temos ainda as seguintes fontes de 
renda: auxílio das comunidades do 



Maranhão em forma de ~êneros ali­
mentícios; auxílio das ' comunidades 
do Mato Grosso em forma monetá­
ril!; auxílio em nível provincial, atra­
vés da central de Caxias do Sul, em 
forma de material didático e utili­
dades domésticas. 

Além do mais, menciono o tra­
balho manual das noviças que se 

desdobra em três áreas: tarefas co­
muns, como limpeza gera. 'da casa 
e outras eventuais; tarefas pessoais 
fins, como farmácia, biblioteca e 
discoteca; avicultura, horticultura, 
jardinagem, lavanderia, hospedaria, 
depósito de material. Tarefas sema­
nais de rodízio: cozinha, refeitório, 
limpeza da ,casa, compras, recrea­
ção, liturgia e passagem da roupa. 

- No dia-a-dia, como se efeti­
vou a distribuição do tempo? 

Irmã Arsênia: O cronograma diário teve a seguinte disposição: 

5,40 hs - Levantar 
5,50hs Ioga 
6,20 bs Oração matinal e oração pessoal 
7,00 hs Trabalhos , 
8,15 hs Aula ou estudo. Silêncio na casa 

10,00 hs Trabalhos ou estudo pessoal 
12,00 hs Almoço. Sesta. Tempo livre. 
14,00 hs Aulas ou trabalhos em grupo. na casa. 
16,00 hs Atividades diversas 
17,15 hs Oração comunitária vespertina 
18,15 hs Jantar 
19,30 hs Celebração eucarística 
20,00 hs Oração da noite: Silêncio na casa. 
22,00 hs Recolher-se 

Tempo pessoal a organizar-se: Das 10 hs às 12; das 13 às 14; das 16 
às 17,15; das 21 às 22; sábado à tarde; domingo, todo o dia. 

3. RELACIONAMENTO EM FAIXA EXTERNA 
ATRAVéS DA PASTORAL E DA 

- A par da f61mação específica 
para o estado religioso, há alguma 
participação da noviça na vida pas­
toral? 

IImã Arsênia: Cada noviça tem 
um engajamento pastoral na paró­
quia. Seja um ' trabalho de evange­

, lização 'de tipo novo que parte do 
• 
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, 'povo e caminha para o povo; seja 
, algum trabalho tradicional como 
catequese, liturgia, acompanbamen­

' to , de grupos específicos já existen­
tesria paróquia. Cada postulante Ua-

o balha meio expediente na sua pró­
' pria profissão, 'reservando o restan­
,te do tempo 'para sua formação pes­
soal com aulas no novidado ou es­
tudo e cultivo ' pessoal. Ademais, 
procuramos não perder de vista que 
o noviciado NÃO é um ano de for­
mação "pastoral", Dias que tam­
bém não poderá ser desligado da 
vida religiosa a que 'aspiram. 

Além desta presença pasto­
ral junto ao povo, existem outros 
modos de relacionamentó mais in­
formais com o mesmo povo? 

Irmã Arsênia: O noViciado é 
aberto a toda pessoa ou grupo de 
pessoas que desejam sé ' aproximar, 
respeitando as horas de aula das no­
viças e o tempo de interiorização : e 
estudo pessoal das noviças e postu­
lantes. Noviças e postulantes se rela­
cionam com os vizinhos, com as re­
partições públicas e comerciais de 
maneira simples, na medida em que 
a Vida ordinária o exige. Sábado à 
tarde e domingo há tempo livre pa,ra 
contatos normais com o povo, de 
amizade ou finalidade pastoral. 

, , 

, 

possibilidade de uma ou outra salda 
'apostólica, de um ou dois dias, a 
comunidades do interior. 

, , 

-' Esta participação na vida em 
contato com o povo trazvantl,lgens 
sempre ou implica também em pro-
blemas? ' 

Irmã Arsênia: Não se pode falar 
em vantagens ou desvantagens. De 
um lado, devemos empregar todos 
os meios para não desligar as jovens 
candidatas do povo, da vida simples 
de onde procedem, da riqueza con-

, , tida na cultura popular, do contato 
simples com os irmãos. De outro 
lado, elas devem vir a ser verdadei­
ras educadoras, isto é, ,chamadas a 
caminharem, com o povo, para che­
gar, aos poucos, a , outra situação de 
vida, a , certos , valores que , o povo 
ainda não descobriu em, si e fora de 
si. Para tanto, elas têm que conhe­
cer vivencialmente outras , sit\lações. 
O problema seria e eu mesmo me 
pergunto: como fazer para que duas 
realidades possam acontecer ,ao mes-

. mo tempo? Como conseguir que as 
jovens não sé acomodem, que assu­
mam um papel profético na ,própria 
vida, no próprio ' ambiente? 

~, Através das agendas, ' crono­
gramas, conteúdo' e 'programas, t,e­
mos uma visão bastante ampla e cla­
ra sobre o qne vem a ser o seu no­
viciado. Gostaríamos de saber ainda, 

U m,iL ,ql,le qutra, ve\l, o os p,adres da , qnal o instrumento de, avaliação em­
paróquia são conVidados a uma re- ' pregado para , apllrieiç9ã~10 sempre? 
'feição ' rio ' novidado, '6ü ã' participar ' , , ' 
do recreio. Há também durante o Irmã Arsênia: Creio que não há 

'ano "alguns 'encontros com outros noVidade quanto ' a este aspecto. 
,'grupos dé formação à Vida religiosa. Simplesmente empregamos o méto­

Contato natural com professores ex- do de Revisão de Vida, aplicado 
, ternos: religiosos 'e leigos':-Há ainda em diversos níveis, levando em cOll-



ta ,a faixa etária ' e grau, d~ matUri- .. a ,commjidade toda: Irmãs, Noviças 
dade das pessoas. ' Com as noviças. ' ePostulàntes, \utill" vez por mês. A 
esta revisão foi realizada quinzenal- experiência comprovou que esta ,me­
mente. Com as postulantes, inicial- dida proporciona os resultados al­
mente, de sema,n.a .eJ)1 se!llana.CoIIl ; mejados. " ., : ,.. . - -. .. .- ' . . . . 

, 

. . .EXIGl!JNCIAS .CRISTÃS ,'-; 
DE UMA ORDEM POLíTICA 

" 
o- o· -.. • • 

,N,o 5 A ordem política está sujeita à ordem moral. A Igreja, ilumi­
,,, , , nada pela Fé,. procura definir Com, sempre maior , clareza as 
.. exigências que da ordem moral decorrem para a ordem política, Nós, 
P'astores, temos cons,ciência , de não estarmos ', exorbitando de nossa mis­
são, quando proclamamos estas exigências e exortamos os ,cristãos a assu­
mirem sua função específica na construção da sociedade de acordo com 
estes princípios. 

N.O 6 , Salvaguardando a legítima autonomia das realidades terrestreli, 
sabemos que não nos compete agir diretamente sobre as estru­

turas, mas iluminá-las e formar a consciência dos homeris; Temos a con~ 
vicção de cumprir um dever , e prestar um serviço, formulando as exigên­
cias morais, indicando ascontradiçêes entre essas exigências e a realida­
de e, sem pretender fazer um balanço crítico da mesma, alertar para' os 
riscos, estimular o que há de bom e positivo, encorajando o esforço de 
~odos os que se empenham na realização de modelos cada vez mais ade­
cjuados àquelas exigências. 

N.o 12 Nenhum modelo é perfeito ou definitivo; por isso, todos são 
questionáveis e precisam ser continuamente aperfeiçoados. Im­

pede-se o diálogo autêntico quaildo os regimes se pretendem mquestioná­
veis e repelem quaisquer reformas além daquelas por eles mesmos outor­
gadas. A Igreja não pode, assim, aceitar a acusação de intromissão indébita 
0!l de subversão, quando, no exercício da missão evangelizadora, denuncia 
o pecado, questiona aspectos éticos de um sistema ou ' modelo e alerta 
contra o perigo de um sistema vir a se constituir a própria razão de ser 
do Estado. 

, Doeumenio aprovado pela XV Assembléia G<>ral da CNBB. 
Itaici, SP, 8 a 17 de fevereiro de 1977 

( ' .. 
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CONFER!::NCIADOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

CEN'IRO DE RENOVAÇÃO ESPIRITUAL - CERNEjCRB 

I Natureza . . 

. O CENTRO DE RENOVAÇÃO . . 
ESPIRITUAL (CERN.E/CRB) sur­
ge como mais um a oferta da CRB 
Nacional no serviço de animação e 
promóção da Vida Religiosa no Bra­
sil. O Centro visa atender religiosos 
e religiosas que desejam um apro­
fundamento e reflexão para melhor 
atuação de sua vida apostólica. :e um 
programa vivencial de seis semanas. 

. . . . 
. O curso foi pensado de modo es­
pecial para religiosÇ>s e religiosas de 
20 anos ou mais de dedicação ao 
apostolado e que não tiveram opor­
tunidades de participar de outros 
programas de .renovação ·e atualiza­
ção do significado da sua vida e de 
suas · potencialidades apostólicas na 
vida religiosa, hoje. A CRB Nacio­
nal, oferecendo um curso mais curto 
e mais denso, deseja viabilizar um a 
vivência comunitária significativa, 
reflexão calma e oportuna, vida de 
oração profunda, entre-ajuda espi­
ritual, discernimento integral das 
próprias potencialidades, parada 
para avaliação e retomada pessoal 

10 

e comunitária. Neste sentido lança 
um curso ' de . seis semanas, em 
regime de ' internato, o CENTRO 
DE RENOVAÇÃO ESPIRITUAL, 
CERNE/CRB. 

11 - Finalidade 

1. De um modo geral, O CEN­
TRO DE RENOVAÇÃO ESPIRI­
TUAL, CERNE/CRB, visa pro­
porcionar aos religiosos . e às reli­
giosas um programa de aprofunda­
mento que os auxilie a perceber 
suas potencialidades e a melhor in­
tegrá-las no serviço de Deus e dos . -umaos. 

2. Especificamente quer: 

2.1. Ajudar ·aos religiosos e às 
religiosas a avaliar atitudes, a con­
seguir conhecimento, a treinar ca­
pacidades . . 

2.2. Ajudar, pelo aconselhamen. 
to ou orientação pessoal, •• ara um 
crescimento interior integrado. 

2.3. Incentivar lima vivência co­
munitária, criativa, em vista de uma 



atualização espiritual, religiosa , e 
pessoal que melhor ' capacite o par-

o • • _ 

tlClpante em sua mtssao. 
, 

2.4. Proporcionar conteúdos e 
exercícios e dar oportunidades para 
Uma real experiência de vida reli~ 
giosa que conduza a uma conver­
são pessoal à vida consagrada. 

111 Participantes 

a) Religiosos e religiosas em 
geral, com mais de 20 anos de pro­
fissão religiosa. 

b) Religiosos e religiosas de­
sejosos de aprofundamento e refle­
xão sobre a vida religiosa, hoje, so­
bre renovação comunitária , e pes­
soal, sobre a vida de oração e en­
gajamento apostólico. 

IV Condições para admlssao 

1. Seja religioso ou religiosa com, 
pelo menos, 20 anos de profis­
são religiosa. 2. Seja pessoa ma­
dura na opção vocacional. 3. Te­
nha total disponibilidade para o 
curso em regime de internato. 
4. Seja pessoa apresentada pelo 
respectivo Superior Maior (pro­
vincial), em tempo hábil. Veri­
fique os prazos de resposta. 5. 
Preenchimento exato das respectivas 
fichas no tempo marcado. 

V Programa 

MATf!RIAS: 1. Dinâmica de 
entrosamento. 2. Oração individual 
e comunitária e litúrgica. 3. Teolo­
gia da vida religiosa. 4. Espiritua­
lidade da vida religiosa. 5. Mudan­
ça e cultura. 6. Apoio psicológico 
na vida religiosa. 7 . ' Crescimento 

comunitário. 8. , Perspectivas , da 
Teologia ' hoje. 9. Missão e liderança 
apostólica. 10. Retiro dirigido" 

VI ' Metodologia , , 

-, 

O curso pretende levar os _ parti­
cipantes a uma vivência comunitá­
ria motivada e aprofundada. - Por 
isso, são três as grandes- linb as do 
Centro de Repovação Espiritual: 
a) Vida espiritual._ b) Aprofunda­
mento e vivência duma comunida­
de religiosa fraterna motivada. ,c) 
Incentivo e missão atualizada e cria-

• tlva. 

Para isso, haverá colocações de 
professores, retiros dirigidos, vivên­
cia litúrgica diária, incentivo a gru­
pos de vida e de trabalhos, apoio à 
dinâmica social do grupo, contatos 
semanais com a coordenação e ajuda 
espiritual pessoal. 

VII Coordenação 

A responsabilidade pelo CEN­
TRO cabe à Diretoria Nacional da 
Conferência dos Religiosos do Bra­
sil. A Direção imediata cabe à Coor­
denação do CENTRO: Pe. Jaime 
E. Sullivan, OMI, como Diretor; 
Irmã Tereza Nunes, FC, como 
Vice-Diretora; Irmão Nilso Antô­
nio Ronchi, FMS, como Vice-Di­
retor. 

VIII - Funcionamento e Locai ' 

1. Haverá em 1977 dois cursos: 
CERNE-I: 19 de agosto até 30' de 
setembro. CERNE-lI: 14 de outu­
bro até 27 de novembro. 

2. O curso funcionará 
me de internato . 

• 

, , . 
em regl-



,o:, 3 .. ,'I:~Fá : a duração de . s~is sema-
nas . ' " , ~ ~" . : "" . 

,~ . ' ,' ! ". ' . • . • . . _. ". ... . 
4. " À ; Sede "e Secretariado do 

Curso será na própria CR,B NllCio­
nal. O local de . fúnCionamento: 
Centro Eduçacional . Sagrado Cora­
~9 -"e. Jesus, Rua Ferreira de Al­
meida, 42. Bairro Alto da Boa Vis­
ta. ;l.O.OQO. Ri() 'de . Janeiro, RJ . . . . 

, 5: . Condução para ó ' locai do 
Curso: ,' ônibus da Iinli'à 221, sain­
dd dapraça XV. ónibus da linha 
233; saindo. da: Rodoviária. 

' . ., . 
' I ,' ... 

6. Vagas: O número de partici­
pantes para cada curso será limita­
'ao ã 30 (trinta) candidat\ls . . 

• 
• • 

lX'.....:. Custo do Curso 
" 

. 1. Hospedagem: 42 dias X Cr$ 
100,00 = Cr$ 4.200,00 (quatro 

mil e :!Iuzentos cruzeiros).· 2 . .. Custo 
do ·.curso por .pessoa:· cr$ 3. 760,00 
(três mil setecentos e sessenta cru­
zeiros). A CRB custeia 5.2 % des­
te 'custado cUrso. P.arte ' do custo 
do curso a ser pago' por pessoa: 
Cr$ 1.800,00 (hum mil e oitocen­
tOs ' cruzeiros). 3 ' Custo total do 
curso . por pessoa: Cr$ ' 6:00Ó,00 
(seis mil cruzeiros), ou seja, hospe­
dagem (Cr$ 4.200,00) inais curso 
(cr$ 1.800,00). 

• 

• 

x - Inscrições 
. 

Todas as inscrições se fazem na 
CRB Nacional até dia 10 de maio 
de 1977. Sede da CRB Nacional: 
Rua Dom Gerardo, 40 - 6Q andar 
ZC-05 I 20;000 Rio ' de Janeiro, 
RJ. Não se aceitam inscrições por 
telefone. Só por carta. 

.... RELIGIOSAS E PROFISSIONALIZAÇÃO 

Segundo Seminário de Estudos promovido pela CRB-Nacional 
.Rio .. de Janeiro, 27 e 28 de Novembro de 1976 

Pouco mais de um ano atrás, a CRB 
1iavia promovido o primeiro encontro 
de Religiosas Proflsslonalizadas, de 23 
a 26 de outubro de 1975. CONVER­
G~NCA publicou as linhas fortes de re­
flexão naquela altura (CONVERG~NCIA, 
IX (1976, n9 91 : Abril) 179-188). A ma­
téria foi transcrita pelo OSSERVATORE 
ROMANO, em seu numero de outubro 
de 1976. Levando adiante a reflexão, 
CONVERG~NCIA trouxe no número se­
guinte dois testemunhos de grande al­
cance (IX (1976, n9 92 Maio) 211-220). 
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Este material oferece um bom ponto de 
apoio para as Congregações, Provlncias 
e Religiosas que se defrontam com si­
tuações novas de religiosas inseridas 
no mundo em termos de uma atuação 

profissional. 

Este segundo encontro e seminário 
de estudos realizou-se na Casa de 
Emaús, do Mosteiro de São Bento do 
Rio de Janeiro, sob a coordenação da 
Irmã Laura Maria Mousinho, do Executi­
vo Nacional da CRB. Participaram dez 



religIosas, de' oIto Congregações; que 
puderam "contar' também com, a áS,sesso­
ria de 'quatro Religiosos. , 

' Os doIs, dlils' 'giraram praticamente 
em torno de uma questão fun,dament,;r: 
como se definem a pessoa e a comu­
nidade religIosa ,profissionalizada, em 
termos de ' MISSÃO, no contexto ' con­
creto da vocação 'apostólica' que é a 
vidá reiigiosa, na Igreja? , 

Houve uma abordagem da, pergunta 
através do intercâmbio de experiências 
e reflexões das presentes, todasdlre~ 
tamente vinculadas a uma expressão 
profisslonalizada de presença no mun­
do, FoI um dos aspectos mais provei­
tosos do encontro. No sentir do grupo, 
seria muito importante que as religiO­
sas profisslonalizadas tivessem oportu­
nidade mais freqüente para partilharem 
assim suas vivências e observações, 
numa linha a um tempo de avaliação 
crmca e de entreajuda. .. 

Além deste enfoque, pelo lado da ex­
periência pessoal e comunitária das 
participantes, outros aspectos foram 
suscitados ', ,pelos ,três conferencistas 
convidados para a ocasião. P; Marcello " 
de CarValho, Azevedo, P~ 'HenriqueCláu~ 

, , 
dlo de Lima Vaz e P. ' Fernando Bastos 
de Ávila, de um "ponto de vIsta , respec­
tivamente "" teol6gico, antropológico-so­
cial e soclol6gico ajudaram no aprofun­
demento do tema. Respeitando o con-

pa~a : a': sociedade 'dEi, élasS1I. AÓ"meSnlb 
tempo;- porem'; , todos , três " oferecetam 
elementos' :crltlcos' ,de ' questIonal'rientõ 
quànto à éoncretização e cbnflg'uraçAo 
'destE!' novo tipo de presença dá religio­
sa na Igrej(l e ,no mundo, através, do 
'exercIc'iode uma ,profissão, com toeia,s 

. '. , "" . ' \ '- " . 

as, conseqüências ,que daI procedem pa-
ra a vIda , religiosa dà~ 'pessoas e ,de 

. ' .. . . .. ~ 
suas comunidades. , , 

: : 
, ' 

Das re1!exões que se séguíram" flcií'­
ram claras , algumas conclusões: ,,", ', 

. ' .- : , ,- . . , . . 

1. A necessld,ad,e de qualificar ,stlm­
pre mais a dlmeRallo apostólica no 
exerclclo da profl.slio, a fim de que 
ela traduza de modo transparente e, 
na medida do possIvel, inteligfvel, a 
Indole própria da pessoa rellgl08a que, 
a exerce. 

" 2. Isto supõe gratuidade no amor, 
disponibilidade e liberdade interior pa­
ra a seleção das formas de trabalho, 
. '. . . ~ 

atenção às reais necessidades e prio­
, rldades "da "Igreja'" e' 'dos homens, supe­
ração dos aspectos egofstlcos e finan­
ceiros não silo condicionantes ou de-
terminantes. . , , .. ' : .' , • o, •. " .' .' 

, " . , . . . , . . . . '. ' 
" , 3. " Qualquer " que seja .. a forma de 

• o ' . • •• 

presença' profissionallzada, eia dev"e, ~er 
do ponto de vista da vida rellglosii: 'um 

' • • • 1 . : 0 •• 

' engajamento consciente e assumido ' sé-
j~ pela pessoa, seja por suàc~;';;~~i-
dade, em termos de missAo. " , 

senso evangéliCO d6 grupo sobre a va- ,4. Torna-se" urgente descobrir' cbmo 
IIdade da presença profissionalizada das FORMAR as pessoas para este tipo de 
RE!lIgiosas ' no mundo ,do tra,balho, mos~ presença, 'de tal, modo que, por ~,uni : ,la-

traral'(l c()mo ,este fenômeno decorre da do, sejam capazes , de 'assumir,: os :, va-
pr6prla evolução interna da Igreja e da lores do trabalho, aceitando-lhe coe-
Vida Religiosa e encontra clima propI- rentemente os rIscos; de outro, presar-
,cio de expansão na' transformaç!fo , da , ' vem.e, fonientem os valores Inerentes 
ordem social da socIedade de ordens ' à vida reli!iIosa, como uma vocaçllo 

, 
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apOll)ó.llca concreta entre outras vaca. 
ç.iI$s, ,apostólicas na Igreja. Até que pon 
to I!S, Congregações têm tido presen­
tllS e~tes aspectos no processo de for­
mação permanente de suas religiosas? 

5 .' Finaimente, ' li medida que evolui 
a sociedade e acarreta a transforma­
~ão . Institucional ta'mbém das obras 

, . . 

próprias ' dos religiosos, multas aspace 

tos da vida da relglosa proflsslonallza­
da "que hoje se apresentam como no-.. ' 

vos, irão sendo habituais dentro 'mesmo 
das obras próprias: hospitais, estabe­
lecimentos de ensino e outros, Isto su-

• 

, . 

. .. 

pile um processo de. discernimento e 
formação que nos permita anteclpar­
nos ao fenômeno emergente da' cres­
cente presença profisslonalizada dos 
religiosos e religiosas, quer em suas 
obras, quer fora delas. 

Em decorrência sobretudo das colo­

cações do P. Ávila, o grupo sentiu a 
necessidade de um levantamento de si-

o 

tu ação. A CRB-Naclonal está preparan-
do um roteiro de trabalho neste senti­
do, que será enviado aos Provinciais 
interessados . 

EXIGJi;NCIAS CRISTÃS 
DE UMA ORDEM POLÍTICA 

N.O 25 - Estimular a participação consciente e responsável no processo 
. p()Iítico, social, cultural e econômico é um dever primordial 

dO Estado. Tal participação colistitui um dos elementos essenciais do bem 
'coniulri e ubla das formas fundamentais da aspiração nacional. A educa­
ç~ " do povo é. ;'m pressuposto necessário para sua participação ativa e 
coriSciéilte na ordem política. Por sua missão divina, cabe à Igreja o di­
reító e b' dever de colaborar nesta tarefa. . . 

, 

,N.~, 43 O desenvolvimento que responde às exigências do bem comum 
,: , " .' é o de~nvolvimento integr,al, não apenas econômico, mas so-
cial, ,,cultural e religioso. A experiência demonstra que o desenvolvimento 
econômico não se traduz necessariamente em desenvolvimento social. 

, 

, . Doe\1llHlnto aprovado pela XV Assembléia GemI da CNDB. 
ltalcl, SP, 8 a 17 de fevereiro de 1977 



• 

Consciência histórica ou abertura aos sinais 
dos tempos é isto: Deixar-se constantemente questionar 
pelos fatos e pelos acontecimentos exteriores, 
grandes ou pequenos, de perto ou de longe, 
que envolvem inevitavelmente a toda pessoa 
que vive a realidade de um mundo-aldeia. 

* 
• 

Participar é dar um atestado de lucidez 

I 
CONVERGENCIA I 10 ANOS 

A Conferência dos Religiosos do 
Brasil (CRB) foi fundada em 11 de 
fevereiro de 1954. A partir de julho 
de 1955 começou a circular o seu 
veículo de comunicação: a Revista 
da Conferência dos Religiosos do 
Brasil, Ano I - NI' 1. Este era o 
seu nome. Com o fascículo 146, 
agosto/setembro de 1967, encerra­
va-se o primeiro ciclo de vida da 
revista da CRB. Treze anos depois 

do primeiro nÚmero, em janeiro/fe­
vereiro de .1968, aparecia CON­
VERGtNCIA, Ano I - NI' 1. Des­
de a fundação (1955), durante todo 
o primeiro período (setembro de 
67) até hoje, a edição e circulação 
foram ininterruptas, sem solução de 
continuidade, . malgrado aqueles dias 
em que. o futuro se mostrou menos 
claro. Este, portanto, é o X ANO 
DE CONVERG:e.NCIA. Precisamos . . 
comemorar. 

Nestes dez anoS sua revista con­
quistou confiança e apreço. Conto 
com Você, Leitor e Assinante ·de 

, 
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Convergência, e com um esforço seu gregações, das Províncias, das comu­
acima do nível de rotina neste ano. nidades locais e das pessoas físicas 
Cada comunidade precisa )~r. ç()~- ." d,?s,reli.giosos. fi tempo de despertar 
verJ!ência. Para isso, precisa assinar.. a consciência coletiva. Mostrar a 
E s c r e v a-n o s. CONVERG'eN- cada um que na sociedade, na Igre-, , 

CIA quer prestar aos religiosos. do ja, nas Congregações, na Provincia, 
Brasil o serviço dos fatos. Fale~ncis ' 'todos sao um pouco responsáveis 
de sua Congregação, de seus Funda- por tudo. Nada existe gratuitamente. 
dores, de sua Província, das expe- Cada conquista é fruto do sacrifício 
riências de renovação. O que é bom ·e da consciência individual, 
para Você é bom para tod9S. . . 

Creio que um enfoque geral assim 
terá. despertado parte expressiva dos 
indecisos ou titubeantes. Alienados, 
creio; que não haja. Trata-se de não 
perder oportunidade. Trata-se de fa­
zer uma opção muito consciente, en­
gajar-se num processo permanente 
dé formação; Processo dá idéia de 
movimento, pró-gressuS, caminhar 
adiante. Tem começo mas não pode 
estancar. Mas . se. formação perma­
llentesignificar formação , estática, 
será uma formação fracassada. As­
sim entendida fica subvertida a idéia 
que se quer promover . 

fi claro que mesmo ocultas, todas 
estas realidades repercutem ' 'visível 
ou invisivelmente em toda : 'a' hum:a~ ' . 
nidade e operam no substrato da 
história. Mas, se . reveladas, com 
maior facilidade, Deus· será louvado. 
Não quero. curtir a dúvida de. seu si­
lêncio' ou dá sua ausência. As pala­
vras estão soltas . . As ' idéias ' Você 
tem. Falta apenas .formar. frases cor­
retas e escrevê-las com; ,conVicção. ·A . . ." . . . . " 

causa é nobre. Compensa lutar. Con-
to com Você neste X ANO DR 
CONVERG2NCIA. 

. 

2 
.' ,. . . . . . 

. .. . .. , 

FORMAÇAO' PERlIIIANENTE '. . . . . . , . . ". ' 
. . --

f . ' • . • . . ' . • . • 

. .. . 

. 

· O tema. da formação permanente 
tomou conta erll 1976 . das páginas 

, 'de 'grande 'núinero de revistas ' espe­
·eiáli.zadas natéologia da vida' reli­
giosa ou na . reflexão bíblica eevan­

:.gélicados :problemas ' desta' mesma 
vida. · '. CON'VERG2NCIÁ tambéin 
respondeuPRBSENTE. Todos s$o 
chamados a participar, á tomar po-

· sição. Este nã(j é assunto para'· uma 
· vigésima quinta ' hora .. Uma hora tar­
dia'. fi liltetesse de todos: das .con-

<ló 

. Nã~ há ptobléhiá,que possa des­
locar este para um plano secundá­
rio hoje que tanto se fala em SER 
mais o que se é. A reflexão, os pon­
tos de vista de c!lda um como emi­
quecilneilto :das altetnativaspara a 
escolha do mais eficaz, os estudos, 
as experiências, as tentativas' concre-

· ias, ajudam ' muito' a equacicinar:.o 
· problema. ' fi :claro que não se trata 
de um festival de opiniões. Mas nes­
te tema não há especialista feito . e 
acabado. "O caminho ' se faz camí-

· nhando". Nunca ".foi mais verdade do 
. que aqui. ' A contribuição de cada 
, um :é · sempre valiosa, ' ainda 'mais 
quando se fo'ge ' da atitude de ,uma 
rápida , participação para depois de-



. , , 
" . saparecer como se, com a sua Joga-

da, nada mais resiásse a fazer. For­
mação não se dá por ação isolada; 
fugaz, passageira. Exige uma série 
encadeada e contínua de ações. ' 

' Ninguém creia, que os CONSE-
LHOS provincial e local sozinhos 
resolvem tudo. Os Conselhos são im­
portantes, mas por se constituirem 
num reduzido grupo de pessoas ca­
pazes, por isso mesmo, nunca dis­
pensam a colaboração de quem quer 
que seja. Seria um ingrediente de 
suicídio querer sobreviver e progre­
dir recusando a colaboração de ou­
tros. O estudo, o debate, a reflexão, 
nao podem se esvaziar nesta concep­
ção: "Ah! existe o Conselho!" Até 
que neste assunto os Conselhos se . ' .. . -
parecem maIs com orgaos que ana-
lisam criticamente, optam pelo me­
lhor, projetam e equilibram o des­
compasso entre a realidade e os pla­
nos. Tentam levar a filosofia 'preco­
nizada à prática e transformá-la em 
conduta efetiva. As sugestões não 
decidem. mas colaboram para a deci­
são acertada. 

Mas a responsabilidade no pro­
cesso da formação permanente é de 
todos. A participação de cada um é 
componente indispensável. Imagine­
se um jogo de futebol sem o grito 
da torcida! Ou uma televisão sem 
som! Participar é dar um atestado 
de lucidez. Fundamental é a criação 
de uma atmosfera e de um clima de 
responsabilidade crescente e concên­
trica: da pessoa do religioso à comu­
nidade local, à Província, à Congre­
gação. Formação permanente: cada 
comunidade, cada membro pondo 
em discussão as próprias seguranças; 

empenhando-se na renovação contí-
, , 

nua das atitudes espirituais, da cultu­
ra teológica, das expressões de ser­
viços apostólicos. 

:E isto que gera entusiasmo, cora­
gem, decisão. E que, às ,vezes, pare­
ce estar faltando. O bem-estar e o 
crescimento de um a província decor­
re de uma participação global. A 
abordagem de uma mesma realidade 
sob variados ângulos dará uma idéia 
de conjunto mais aprimorada. For­
mação permanente: uma procura e 
uma renovação que nunca cessam. 

CONVERG:ENCIA em 1976 pu­
blicou alguma coisa neste sentido. 
Vão aparecer novos trabalhos. Nun­
ca será demais. Aliás, tudo o que 
CONVERG~NCIA publica está nes­
ta linha porque não é a formação 
que é permanente, mas o processo 
da formação. E cada Convergência 
é um ato, uma ação, um tempo neste 
processo. 

3 
MEIOS DE COMUNICAÇAO 
SOCIAL (1) 

, 

De 23 a 30 de julho deste ano, 
realiza-se no Rio de Janeiro, a XI 
Assembléia Geral Ordinária Eletiva 
da Conferência dos Religiosos do 
Brasil. Isto vem sendo comunicado 
detalhadamente aos 688 Superiores 
Maiores desde abril de 1976. Duran­
te a realização da Assembléia Geral, 
estuda-se ' um tema de real interesse 
para os religiosos do Brasil. O tema 
escolhido para a Assembléia Geral 

• 
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de 1977 foi este: A Realidade Na­
cional e Eclesial do Brasil Hoje e a 
Presença dos Religiosos Nela. Este 
enunciado final · é síntese e resulta· 
do de ampla consulta aos religiosos 
do Brasil entre novembro de 75 e 
março de 76. O tema vem sendo es­
tudado com larga participação das 
bases. A revista CONVERGENCIA 
noticiou e continua noticiando tudo. 
A Equipe de Reflexão Teológica da 
CRB preparou um roteiro distribuí­
do em três opúsculos. Certamente 
Você já os conhece. Se precisar de 
mais exemplares, peça à CRB Na­
cional ou à sede de sua Regional. 
O objetivo que a Diretoria teve ao 
fazer elaborar este roteiro, foi facili­
tar o aprofundamento do tema pelas 
províncias. Assim os Superiores 
Maiores virão para a Assembléia Ge­
ral com moções, propostas e estudos 
orgânicos, amadurecidos, assentados 
e concretos. 

No Opúsculo nQ 1, página 6, no 
item 4: Dimensão cultural da infor­
mação Realidade Brasileira, Paísl 
Nação; lê-se: "Meios de comunica­
ção social. Pressão e impacto sobre 
a cultura brasileira sobretudo em 
sua faixa popular (imprensa escrita, 
. falada, televisionada, cinematografa­
da)". Neste mesmo Opúsculo nQ 1, 
à página 10, no item 2: Dimensão 
da evangelização e educação na fé, 
na infonnação Realidade Brasileira, 
a Igreja neste País/Nação, lê-se: "A 
palavra - oral, escrita, visualizada 
- que evangeliza". Ainda no Opús­
culo nQ 1, à página 7, quando apre­
senta um esquema de avaliação da 
informação, há, entre outras pergun­
tas, estas duas: "Você leu algum ar­
tigo de maior peso de um jornal? 
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Voc~ acompanha, com certa regula­
ridade; algum destes temas na im­
prensa diária?" 

Gostaria de transcrever aqui um 
trabalho. Pode não ser "de maior 
peso". E, todavia, honesto e bem in­
formado. Trata-se de um trabalho do 
jórnalista crítico de televisão, Artur 
da Távola, que apareceu em O GLO­
BO, no dia 25 de novembro de 1976. 
Comenta a cobertura televisivo-ra­
diofônica dos festejos fimiis dó tri­
centenário da Arquidiocese do Rio 
de Janeiro. E este trabalho que Você 
lerá abaixo. E um leigo que nos faz 
pensar. 

Os meios de comunicação social 
são o instrumento por excelência no 
século XX para a evangelização em 
qualquer sentido em que a palavra 
for tomada, sobretudo como primei­
ro anúncio de Jesus Cristo e de sua 
salvação. Mas uma eficácia que cor­
responda à eficiência destes meios 
está a exigir comunicadores capazes 
de manejar, com amenidade e de­
senvoltura, a língua e as idéias. Pen­
sar e dizer. Distender a tensão aute 
o aparente e realmente inefável e in­
dizível do Filho de Deus e da sal 
vação que Ele oferece. O religioso 
tem que ser um vigoroso homem de 
Igreja e também um interlocutor leal. 
Ele precisa sentir que o dialogo, a 
partir de bases factuais do dia-a-dia, 
é um dos meios interpsíquicos mais 
atilados para se compreender e 
aprender. 

Consciência histórica ou abertura 
aos sinais dos tempos é isto: Deixar­
se constantemente questionar pelos 
fatos e pelos acontecimentos exterio-



res, grandes ou pequenos, de perto 
ou de longe, que envolvem inevita­
velmente toda pessoa que vive 'a rea­
lidade de um mundo-aldeia. Na área 
dos meios de comunicação social, a 
XI Assembléia Geral Ordinária Ele­
tiva da CRB poderá chegar a marcos 
referenciais importantes. Leia agora 
o artigo do jornalista Artur da Tá­
vola, a que me referi linhas acima. 
Não é para que você o aceite. Mas 

• • para que smta como somos VistoS. 

4 
MEIOS DE COMUNICAÇAO 
SOCIAL (2) 

Eis a íntegra do texto de Artur da 
Távola, transcrito de O GLOBO, 25 
de novembro de 1976, página 48: 

"A cobertura televisivo-radiofônica 
da mudança da Catedral Metropoli­
tana pari! seu novo e belíssimo lo­
cal; da procissão; das primeiras Mis­
sas ali realizadas; das cerimônias em 
seu altar; do Tricentenário das Dio­
ceses daqui e de Salvador, deixaram 
muito claro uma realidade: se muito 
mudou na Igreja Católica do Concí­
lio Vaticano II para cá e essa mu-

. dança a tudo arejou, um ponto con­
tinua antigo, tradicional e parado: o 
uso, pela própria Igreja, dos Meios 
de Comunicação Social. Pelo menos 
no Rio de Janeiro. 

"Para acompanhar a cobertura, 
além dos escassos minutos dados 
pela televisão em seus noticiários 
normais, cheguei a corujar até aque­
le pro grama dominical da Cúria Me-

tropolitana. Acordei ' cedinho no do­
iningo e liguei o televisor às 8 e meia 
da matina, só para ver o que seria 
dito· e mostrado sobre um fato tão 
grandioso, significativo e importante 
como o da mudança de uma Cate­
dral e o Tricentenário de uma Dio­
cese intimamente relacionada com a 
vida do país, pois situada em sua 
antiga capital. 

"Deu para constatar que a cober­
tura foi muito deficiente, feita com 
"slides", como deficiente e amado­
rístico a mais não poder é todo aque­
le programa da Cúria Metropolitana 
aos domingos pela manhã, inclusive 
a fala do Cardeal D. Eugênio Sales, 
que é escrita para o jornalismo im­
presso e jamais para ser lida no ví­
deo, pois a televisão impoe a neces­
sidade de urna outra linguagem. 

"A Igreja Católica possui um dos 
documentos mais. evoluídos e corajo­
sos sobre o uso dos Meios de Comu­
nicação, a "Instrução Pastoral" 
"Communio et Progressio", na qual 
Paulo VI colocou a mais ampla e 
completa definição do uso dos .Meios 
de Comunicação Social. Sou dos que 
a leram inteira. V árias vezes. A meu 
modo, procuro aplicar no dia a dia, 
de maneira leiga e solidária, inúme­
ros conceitos, objetivos e finalidades 
que ali estão como em poucos ou­
tros documentos 'da cultura ociden­
tal, relativos à comunicação. 

"Que foi a "Communio et Progres­
sio"? A consagração, por parte da. 
Igreja Católica através do Papa, da. 
importância decisiva dos meios de 
comunicaçao social no trabálho ' de 
evangelização, mesmo que esta (a . 

• 
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evangelização) não venha exclusiva­
mente através da Igreja formal e sim 
do Povo de Deus em geral, vale di­
zer do homem Cristão que trabalhe 
nos meios de comunicação ou neles 
interfira como receptor da comuni--caça0. 

"A partir da Instrução Pastoral 
(1971) "Communio et Progressio" a 
verdade é que a Igreja no Brasil 
anda se mexendo para aprimorar a 
sua relação com os meios de comu­
nicação. Quem verificar a qualidade 
sempre crescente dos filmes da 
"Campanha. da fraternidade" verifi­
cará que a Igreja tenta se aproxi~ 
mar de uma linguagem contempo­
rânea de comunicação. 

"Mas ainda está faltando muito! 
Muito! E alguém precisa falar com 
franqueza: do ponto de vista téc­
nico de televisão aquele programa 
dominical da Cúria está vinte anos 
atrasado. Ele não utiliza a lingua­
gem específica da televisão. 

"No rádio dá-se o mesmo. Com 
exceçao do esforço isolado de D. 
Marcos Barbosa, na Rádio Jornal 
do Brasil, não há nenhum comuni­
cador da Igreja fàlando simples e 
direto para as pessoas. Nenhum ou­
tro. 

"Nao há programas (religiosos ou 
nao) bem feitos, modernos, diluindo 
a mensagem cristã dentro dos fatos 
e acontecimentos do dia a dia. 

"E se a Igreja Católica estudar 
com vagar o dial radiofônico carioca 
vai verificar que ele está repleto de 
mensagens religiosas de várias ou­
tras procedências, algumas delas 
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muito -bem boladas, ativas e vivas, 
como, por exemplo, a de dois pas­
tores de uma Igreja de Botafogo 
que fazem um bate-papo diário de 
seis (ou sete) da manhã às nove, na 
Rádio Relógio-Federal. Eles apro­
veitam as horas em que as pessoas 
consultam a emissora (que não dei­
xa de dar a hora) numa etapa do 
dia em que muitos se locomovem 
em seus carros, banham-se e fazem 
a barba para sair e ficam receben­
do o ping-pong dos dois pastores. 
Eu até que não concordo com al­
gumas coisas que eles dizem (até 
de eleições norte-americanas fala-

• ram e parece que eram melO con-
tra o Carter), mas sem dúvida estão 
fazendo um belo trabalho de uso 
vivo e ativo dos meios de comunica­
ção. De Zarur, diga-se o que qui­
ser. Menos que não é um grande 
comunicador. Julio Lonzada é 11m 
dos maiores líderes de audiência, 
ainda. A Rádio Rio de Janeiro tem 

. ; . ; . corretlsslmos programas esprrltas. 

"A ~greja Católica que vive a 
mais saudável das crises de sua his­
tória; que tem Universidades, Co­
légios, Escolas, uma tradição cultu­
ral profunda e milenar, que já teve 
os mais brilhantes oradores, que 
possui os segredos milenares da co­
municação através de suas festas, e 
rituais, a Igreja Católica, eu dizia, 
pelo menos no Rio, não possui nada 
bem realizado em matéria de rádio 
e televisão, salvo, repito, o heróico, 
bonito e pacificador programa de 
Dom Marcos Barbosa (sua voz pro­
tege e pacifica. Traz paz.) e uma 
audição para muito pouca gente no 
maravilhoso programa "Som infini-



to", de D. João Evangelista En­
noux, na Rádio Mec, aos domingos 
de manhã cedo, com o Canto Gre­
goriano. Onde estão os comunica­
dores da Igreja? Mais que nunca o 
público precisa deles. O que a Igre­
ja evoluiu no campo editorial, dei­
xou de evoluir em rádio e tv. 

"A inauguração da nova Cate­
dral. O significado de.cada uma da­
quelas cerimônias que a gente viu 
fragmentariamente nos noticiários. 
A história da velha Catedral. O 
Museu de Arte Sacra inaugurado 
(sabiam?) agora. f . simbologia da 
procissão. As novas formas de evan­
gelizar. A tradição. A modernidade 
litúrgica (de tantas polêmicas); en­
fiin um mundo de temas aí estão 
para a Igreja os desenvolver de ma­
neira simples e moderna. Temas da 
mais alta importância, numa hora em 
que a ânsia do Absoluto e um retor­
no à religião começam a caracteri­
zar o homem cansado dos dias que 
correm. 

"É claro que tendo sido sábado a 
procissão, no domingo era impossí­
vel já haver uma cobertura naquele 
programa matinal da Cúria. Vamos 
ver se neSS!l domingo o programa 
dedica-se inteiro ao assunto, esgo­
tando-o, de maneira simples e aces­
sível a todos e se possível profissio­
nalmente apresentado. 

"Seja no seu próprio programa. 
Seja na cobertura habitual dos ca­
nais de tevê, a cobertura da inau­
guração da nova Catedral ficou 
muito aquém da importância do 
fato. Eu acho que· a Igreja deveria 
parar para meditar sobre .isso. E 

começar a realizar uma comunica­
ção tão moderna' quanto a nova Ca-
tedral". . 

s 
ANO CINQUENTENARIO 

A Congregação das Irmãs de 
Santa Isabel, com sede no Rio de 
J àneiro e Superiora Geral, Irmã 
Maria Felicidade Martins, abriu em 
8 de dezembro de 1976, o ANO 
CINQUENTENARIO da Fundação 
com o Capítulo Geral realizado de 
10 a 21 de dezembro sob a orienta­
ção do canonista, Pe. Bernardino 
Trevisan, Paio tino. Um ano inteiro 
de especial estudo e conscientização 
do ser religiosa de Santa Isabel. 

6 
TEMA DA XI AGO DA eRB 

A Sociedade de São Francisco de 
Sales ou Salesianos de Dom Bosco 
(SDB) ou simplesmente os SALE­
SIANOS têm no Brasil seis Provín­
cias (chamadas Inspetorias) com 
sede em Porto Alegre, RS; São 
Paulo, SP; Belo Horizonte, MG; 
Campo Grande, MT; Recife, PE; 
Manàus, AM. A Inspetoria de São 
João Bosco, com sede em Belo Ho­
rizonte e com o Pe. Alfredo Carra­
ra de Melo, como Provincial (pa­
dre Inspetor), organizou, com ca­
pricho, o estudo do tema da XI As­
sembléia Geral em todas as comu­
nidades com um coordenador em 
âmbito Inspetorial, o Pe. Antônio 
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,Pinheiro Martins, SOB. Podem os' 
resultados não serem os que se es­
peram. Mas a ' iniciativa merece 
aplausos e imitlJ.ção. 

7 
REVISTA ESPECIALIZADA 

NOVA AURORA é o seu nome. 
Responsabilidade: Centro de Espi­
ritualidade Marial (Irmãos Maris­
tas). NOVA AURORA já está no 
terceiro ano de circulação. Conteú­
do programado para 1977: !'>' vo­
lume: Maria e a Família. :a o tem_ 
po da Campanha da Fraternidade. 
29, volllme: Maria e a Igreja. Tema 
ligado à renovação no Espírito San­
to. 39 volume: Maria e a Cateque-

se. Já prevê o Sinodo dos Bispos 
em Roma. 49 volume: A palavra de 
Deus sobre Maria hoje. Vale a pena 
assinar. Comunique-se: Irmão Egídio 
Luís Setti, FMS. Rua Domingos de 
Morais, 2565 I 04035 São Paulo, 
SP. 

8 
CEFEPAL 

A sigla quer dizer: Centro de Es­
tudos Franciscanos e Pastorais da 
América Latina. Está com novo Se­
cretário Executivo: Frei Silvério 
Costella, OFMCap. Endereço: Rua 
Machado de Assis, 109 I 25.600 
Petrópolis, RI. Bom êxito , a mes­
ma amizade que caracteriza o rela­
cionamento CRB-CEFEP AL. 

CRISTÃS 
DE UMA ORDEM POLíTICA 

\ 

N.O 47 O desenvolvimento integral, que responde às exigências do 
bem comum, não se mede apenas pelo crescimento quantita­

tivo de valores mensuráveis; ele se mede também e principalmente por 
valores qua}H.ativos não contábeis. Um povo se desenvolve quando cresce 
em liberdade e em participação, quando tem seus direitos respeitados ou 
ao menos dispõe de recursos primários de defesa.... Desenvolver-se ' é 
participar com equidade nos resultados da colaboração de todos; é poder 
viver na paz e na ftlaternidade; é poder alimentar esperanças fundadas de 
um futuro sempre melhor. ' 

22 

DO<'umento aprovado pela XV Assembléia Geral da CNBB. 
ltalcl, SP, 8 a 17 de fevereiro de 1977 



" 

• • 

Matlas Martlnho Lenz, S. J. 

, ' 

Realidades complexas não se esclarecem 
com explicações simples ou com o boJII senso 

que pode esconder a pura e simples ignorância 
da complexidade das coisas 00 confundir 

causas secundárias com causas principais. 
A realidade é contraditória, isto é. 

submetida a 11m exame racional revela 
coexistência de , padrões mutuamente excludentes. 

1. INTRODUÇAO 

1.1 Sociologia' e Evange~ão 

o presente trabalho foi apresen­
tado na Vill Semana de Reflexão 
Teol6gica, em São Leopoldo (RS). 
Edições Loyola o publicou com os 
demais estudos da ocasião, reunidos 
no livro "EVANGELIZAÇÃO NO 
BRASIL HOJE: Conteúdo e Lin­
guagem (Agosto de 1976). 

Dentro do ' processo de prepara­
ção da XI Assembléia Geral Ordi­
nária da CRB, foi-me solicitada a 
autorização de publicá-lo em CON­
VERGBNCIA. Isto atenderia ao 
pedido de vários Provinciais e Reli­
giosos ,numa linha de iniciação ao 
estudo e análise de alguns dos te­
mas dos roteiros publicados em 
CONVERGBNCIA IX (N.o 94 -

• 
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1976) 326-331 e (No 96 1976) 
451-453. Acedi com prazer, con­
vencido de que uma reflexão teoló­
gica séria, que ilumine decisões 
apostólicas como aquelas com que 
se defrontam as Congregações Re­
ligiosas hoje, não pode prescindir 
de uma análiSe da realidade. A 
atenção à realidade social, rigoroSa­
mente analisada, pode conduzir · a 
uma teologia mais aderente à rea-
lidade. . 

Como na Semana Teológica, ca­
be, pois, também aqui em CON­
VERGSNCIA, a presença do so­
ciólogo. A pergunta prévia que eu 
me fazia e que aqui lanço para o 
leitor é: em que pode contribuir a 
Sociologia para a compreensão e a 
prática do anúncio do Evangelho? 
Antes, pois, de entrar propriamente 
no tema do meu estudo aqui, quero 
ocupar-me brevemente em respon­
der a esta pergunta. 

1.2 Expectativas contraditórias 
em tomo da sociologia 

Paradoxalmente, há em torno da 
Sociologia dois tipos de expectati­
vas contraditórias que pecam pelo 
exagero: uns exageram no sentido 
de esperar demais; outros, no sen­
tido de esperar de menos. Os que 
esperam demais cercam as revela­
ções da· Sociologia de um respeito 
quase mítico dos dados da ciência 
e tomam suas conclusões como in­
dicações para a ação. O risco de 
um . relativismo mais ou menos ge­
neralizado e total é uma . das con­
seqüências de uma tal concepção. 
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Face a tal distorção, é . imperio­
so reafimiar que a Sociologia não 
pode nem pretende ~er normativa. 
O sociólogo . busca compreender os 
fatos, não indicar caminhos para a 
solução. Para o estabelecimento de 

. ," . . normas requer-se maIS que a mter-
pretação dos fatos, exige-se uma re­
flexão sobre princípios e · valores, 
aplicados à situação. Neste passo, 
é verdade, se mostrará a grande uti­
lidade de um diagnóstico objetivo 
da realidade existente. 

Os que esperam de menos, des­
crêem da Sociologia como ciência 
capaz de explicar os fatos sociais. 
Talvez pela incompetência de al­
guns sociólogos que conheceram ou 
com uma sociologia identificada 
com a apresentação de estatísticas 
ou por temerem o esforço que exi­
ge a análise sistemática de uma si­
tuação ou a leitura cansativa de 
extensos relatórios, .ou ainda o me­
do· inconsciente de que um conheci­
mento mais rigoroso da realidade 
talvez os obrigue a mudar de opi­
nião, os depreciadores da sociolo­
gia pouco se importam com os diag­
nósticos dos cientistas sociais. Pre­
ferem, em troca, ficar com suas pró­
prias idéias sobre o assunto. "Basta 
observar a realidade, julgá-la à luz 
do Evangelho e agir conseqüente­
mente", seria o tipo de slogan re­
presentativo desta posição. 

O risco de tal perspectiva é que 
na "observação da realidade" a pes­
soa não supere um nível de conhe­
cimento vulgar e ingênuo desta rea­
lidade. Esta falta de rigor no co­
nhecimento da realidade pode levar 
a juízos equivocados e estratégias 
de ação ineficazes, quando não de­
sastrosas. 



. , ~ . 
" Contra ' eSte- risco ó 'Citlniista s~ 
eial pretende ' éontrap'or 'idguma se­
gurança: Em pthrieii:o iugal';e1e Mo 
se contenta com fatos 'e estatísticas. 
Dados estatísticOs ' 'por si ' s6 não 
constituem 'sociologia. :" " 

, , 

Diante de uma tabela que mostra 
o crescimento damarginalida<!e nu­
ma região ou num país, ele se per­
gunta; o ' que significam estes dados? 
Como se explicam? Tais explicações 
exigem teorias ou modelos gerais de 
explicação e hip6teses derivadas des­
tes modelos. As hip6teses exigem 
verificação met6dica, pa:ra ver se os 
dados factuais permitem mantê-Ias 
ou impõem a sua rejeição ou mo­
dificação. 

Em suma, o soci610go se Ocupa 
em compreender a sociedade de 
maneira disciplinada, metódica e ri­
gO,rosa, isto é, mediante a adoção 
de uma atitude científica frente ao 
mundo que nos envolve. 

1.3 Por que analisar 
cienôficamente a sociedade? 

Que razões tem o cientista social 
para ocupar-se de coisas que apa­
rentemente todo mundo conhece? 
Duas, pelo menos: 

1. a A realidade social deste nos­
so mundo é complexa e contradi­
tória. Primeiramente, ela é comple­
xa. No mundo social, tudó depen­
de de tudo, mas não da mesma ma~ 
neira. Há fatores individuais que 
levam deter/Iliuadas pessoas à mar­
ginalidade, como há fatores estru­
turais que , fazem com que número 
crescente de pessoas enverede pela 
milrginalida<!e por fatores que em 
outras circunstâncias não teriam le-

vildó a iiso. Realidades :complexás 
não ''Se esclarecem "o'ni explic.iaç~ 
simples Ou cóm o bom senso' que. 
pode esconder a pUra e shnples ,ig­
norâncià da, complexidade das coi­
sas ou confundir causas secundá­
rias com causas principais. Além 
disto; a realidade é contradit6ri"" 
isto é, 'submetida a um exame ta, 
cional, : revela coexistência de ' pa­
di'õese valores sociàis mutuamente 
excludentes; Um exemplo consti­
tuem as discrepâncias entre as in­
tenções e os propósitos proclama .. 
dos por certos governantes e as 
suas ações reais. A contradição 'po_ 
de atuar tanto a niyel de 'pessoas 
quanto a nível ,do próprio sistema, 
havendo uma relação dialética en­
tre estes dois níveis. 

2. a As coisas, freqüentemente, 
não são aquilo que parecem ser(1). 
Como estamos aparentemente faml­
liarizados com as instituições so­
ciais que nos cercam, percebemo­
las de maneira hnprecisa e muitas 
vezes totalmente equivocada. A rea­
lidade social apresenta-se como pos­
suidora de muitos níveis de signifi­
cados, alguns dos quais ocultos à 
consciência da vida 'quotidiana. A 
perspectiva sociológica está orienta­
da para ver além das fachadas das 

• • estruturas SOCIaIS, ou, para usar um!! 
frase coloquial, para olhar por trás 
dos bastidores. 

Ao engano a que as aparências 
nos podem levar, somam-se as li­
mitações decorrentes da posição es­
pecífica que ocupamos no contexto 
social. Nosso ângulo de observação 
pode S!)r prejudicado quanto à sua 
objetividade, devido a limitações 
como: experiências do passado, pre­
conceitos da classe social a que per-

, . 
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tencemos (e ,"om a qual insensivel­
lIlenté nos solidarizamos), pelas as­
pirações que alimentamos, etc. 

1,4 A meci:iaç~o necessária 
das ciências · sociais 

Estas considerações parecem im­
plicar uma conseqüência prática pa­
ra o . teólogo e o pastoralista: a me­
diação necessária das ciências hu­
manas e sociais, como passo indis­
pensável para uma teologia e uma 
pastoral conscientes e responsáveis. 

Esta conseqüência se toma tanto 
mais necessária na medida em que 
nos damos conta de que toda aná­
lise teológica e toda ação pastoral 
parte de uma determinada visão do 
mundo econômico e social, visão às 
vezes apenas implícita, freqüente­
mente parcial, quase sempre frag­
mentária, insegura ou até contradi­
tória. Um sintoma desta inseguran­
ça me parece construir a facilidade 
com que entram em voga, no meio 
eclesial, novas teorias e novos au­
tores, rapidamente guindados à po­
sição de profetas e com a mesma 
rapidez relegados ao ostracismo ou 

• ao esquecilllento .. 
. A mediação das ciências huma­

nas se impõe ainda de um outro 
ponto de vista, enfocado, entre ou­
tras ciências, pela sociologia do co­
nhecimento. Segundo este ponto de 
vista, hoje corrente, apreendemos a 
realidade social dentro dos limites 
da nossa consciência possível. Isto 
é, há informações que, por mais 
bem fundadas que estejam, não pas­
sam, não são aceitas nem para dis­
cussão. São sumariamente rejeitadas 
sob os mais variados pretextos. A 
razão profunda desta rejeição (às 
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vezes exaltada) de· certos dados pa­
rece estar mais no campo psico-so­
eial que intelectual: indivíduos e 
grupos tendem a rejeitar aqueles da­
dos que poderiam pôr em risco seus 
interesses, privilégios ou a própria 
existência do grupo. 

1. 5 Os meilS pressupostos 

Dentro destas considerações me­
tódológicas, quero colocar uma per­
gUnta que o leitor talvez já se te­
nha feito: não terá () sociólogo tam­
bém o seu ponto de vista limitado, 
suas preferências e escalas de apre­
ciação? Com toda honestidade, res­
pondo que sim. Mas creio que tam­
bém em nome da honestidade, é 
preciso acrescentar que o cientista 
social, como aliás todo cientista, 
Impõe aos seus próprios pontos de 
vista, um certo número de contro­
ies, mais ou menos rigorosos, entre 
os quais estão os seguintes: mani­
festação clara dos seus pressupostos 
gerais; observância de lima meto­
dologia precisa e comprovada; ex­
posição das suas conclusões à críti­
ca de outros cientistas sociais; abs­
tenção de formular juízos de valor, 
enquanto falar como sociólogo, e, 
não em último lugar, tolerância 
para com as críticas intolerantes. 

Por fim, proponho-me explicitar 
as premissas que vão guiar esta ex­
posição e que, para mim, dão o 
verdadeiro sentido de todo esforço 
de análise social. Formulo assim 

• estas premissas: 

1) O objetivo final do desenvol­
vimento é um autêntico humanis­
mo, isto é, o desenvolvimento do 
homem todo e de todos os homens; 
um humanismo integral, que inclui 



o .transcendente, progressivo na rea­
lização, participativo e crítico no 
processo. Não basta . que as metas 
sejam alcançadas; · é decisivo o mo­
do como se chega lá. Disso segue­
se que: 

.. 
2) A questão para aquilatar nos­

so desenvolvimento não se deverá 
prender a descobrir de quanto cres­
cemos, mas como, a que custos e 
em proveito . de quem. 

, . 3) A escolha dps a$peçtos a lII!a­
lisar deverá seguir crjt~rios interno.s 
e ·objetivos e não ~ecai.t: .apenas 6.0-
bre aqueles aspectos que podem de­
pois ser comodamente enquadrados 
em categórias de uma· ética evan­
gélica ou da doutrina social da Igrc}. 
ja ou servir de objeto ~ata . diml1n­
cias proféticas. Tentareiprecaver~ . 
me contra os pré-julgamentos que 
não sejam princípios · humanistas 
muito gerais. 

2. O BRASIL EM VIAS .DE DESENVOLVIMENTO 

2 . 1 O "milagre brasileiro" 

o desenvolvimento brasileiro dos 
últimos 10 anos tem sido chama­
do de "milagre"(2) e comparado à 
recuperação da Alemanha e do Ja­
pão no após-guerra. Embora nos 
seja permitido duvidar da natureza 
milagrosa do acontecimento, os fa­
tos são inegáveis: o país apresen­
tou nas últimas décadas um cresci­
mento notável. Durante cinco anos 
(1969 a 1974) sustentou uma taxa 
anual de expansão da economia em 
tomo de 10%. Em 1974, em que 
nosso Pffi cresceu de 11,4%, s6 

, . 
um paIs consegUiu superar-nos, o 
Japão. Marcas semelhantes foram 
alcançadas em variados setores e 
regiões do Brasil. 

Fator preponderante destes suces­
sos tem sido um processo de racio­
nalização da economia e da socie­
.dade. Desde 1963, ano em que foi 
lançado o Plano Trienal, produzido 
por Celso Furtado e sua equipe, 
mais quatro planos globais foram 
produzidos e implantados, com êxi-

.to crescente, devido à forte susten­
tação política que estes últimos 4 
receberam. 

O planejamento como processo 
generalizou-se em todos os níveis, 
tanto no setor público, como no 
setor privado, em âmbito regional, 
estadual e setorial. 

Em 1971 uma lei institucionali­
zou o orçamento pluri-anual, tor­
nando-o obrigatório para todos os 
órgãos e empresas públicas. Cria­
ram-se grandes empresas · públicas 
de prestação de serviços (Embratel, 
Eletrobrás, Nuclebrás, etc.), refor­
mou-se o· setor financeiro e credití­
cio; foram . criados e consolidados 
diversos órgãos destinados a garan­
tir a eficácia da política governa­
mental em setores como o econômi­
co-financeiro (criação do Banco 
Central e reforço do Banco do 
Brasil), o setor habitacional (BNH), 
o de investimentos de desenvolvi­
mento (fortalecimento do BNDE) e 
outros. Foram criadas e implanta­
das reformas básicas em vários se-
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tores: ' reforma inonetária, reforma 
'ádministrátiv!l; : ~'rdorma ' do ensino 
'süpetiôi+;:tefóima do'ensino de 1.0 e 
2?) graus,: e outr:is: :" , 
• . ••• • " 0'° . ' . o " • 

'. ' No .. go~eniô ' Médici, o país se 
hmçou . Ílum , gigante~coesforço de 
ç,QIjqúista e ocupação da Amazônia 
e do Centro-Oeste, e em outra fren-

o • • • 

,te, nUma' campanha nacional pela 
alfabetização: " 

Mais recentemente" o atual go­
verno tomou medidas destinadas a 
enfrentar a crise econômica mun­
dial, em particular a crise energéti­
ca, assinando ' para ' este fim um 
Acordo de Cooperação Nuclear com 
a República Federal da Alemanha. 
No 'campo institucional, na esteira 
do II PND, Plano Nacional de De­
senvolvimento, criaram-se os Con­
sel'hos de ' D~senvCilvimento Econô­
mico e de Desenvolvimento Social, 
um sistema 'nacional de indicadores , , .. ' . . 
SOCIaIS, que sistematiza um acom-
panhamento de resultados na área 
social, visando atender ' aos proble­
mas de desenvolvimento social (po­
pulação, saúde, alimentação, habita­
ção, emprego, etc.). 
, ' ' Nó setor externo continua ' a luta 
, para equilibrar nossa balança de 
pagamentos seriamente abalada pelo 
aumento vertiginoso dos preços in­
ternacionais do petróleo. 

, 

" Esta lista de realizações é incom­
pleta, meramente indicativa. Falta 
nela sobretudo o esforço ,de milhões 
de brasileiros, trabalhadores e fun­
cionários, profissionais de todos os 
níveis e especializações, homens e 
mulheres, jovens e velhos, grupos e 
associações, clubes de serviços e ini­
ciativas comunitárias que neste Bra­
silde dimensões continentais, tão 
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váriadoe, contrastante, , se " empeIiha~ 
ram para tornar este país unia terra 
melhor para se viver, 'lima pátria 
para todos: , " ' 

2,2 Interpretações do nosso 
mlidelo 

, Infelizmente, nosso país não éa 
mesma pátria para todos. A análi­
se do nosso modelo de desenvolvi­
mento revela um país muito düe­
rente do Brasil-potência projetado 
por alguns ou de uma pátria para 
todos, sonhada por muitos. 

Comecemos pelo mais global: 
nosso modelo de desenvolvimento. 
Como defini-lo? 

, Em consonância com os nossos 
propósitos nesta abordagem de con­
servar a lucidez hermenêutica, im­
põe-se a pergunta quanto ao méto­
do: que interpretação adotar? A 
maior parte da literatura sobre nos­
so desenvolvimento não se ocupa 
explicitamente da questão metodo­
lógica. Tentando ordenar um pouco 
este material, eu o classificaria em 
três tipos de visão ou interpretação 
da realidade: 

1 P) As interpretações ufanistas, 
do tipo vulgar, superficiais ou assis­
temáticas: são livros cheios de da­
dos descritivos, mas com minguadas 
análises; com criticas ou elogios 
pouco fundamentados, por falta de 
esquemas coerentes de análise. Nes­
ta categoria coloco a literatura de 
divulgação , de tendências laudató­
rias, no estilo de "O Milagre Bra­
sileiro", ,de Murilo Mello Filho. Es­
te tipo de literatura, a meu ver, 
pouco ajuda a quem quer entender 



o Brasil,: ~ma . v~z que . passa ao 
lado dos seus verdapeiros . pro-
blemas. .'. '. ' 

.. 2.°) Um segundo grupo de estu­
dos sobre "o Brasil é do tipo. que 
euchainaria funcional-pragmático. 
São análises ordenadas' e lógicas, 
de bom iúvel teórico. Sua preo­
cupação central está orientada para 
a análise da racionalidade interna 
do sistema vigente . . Põe perguntas 
como estas: Como funciona o nos­
so sistema? Onde se localizam suas 
incongruências? Que estratégias po­
dem aumentar a racionalidade e o 
bom ' funcionamento do sistema? 

Nesta categoria está a maior par­
te dos estudos ligados ao "establish­
ment" no Brasil, . ao governo e às 
empresas, estudos e relatórios volta­
dos para a ação e a tomada de de­
cisão. Como exemplos ' colocaria au­
tores como Carlos Langoni, Mári~ 
H. Simonsen e Arnaldo Niskier, as 
publicações da APEC e do Ministé­
rio do Planejamento. 

. 3.°) Um terceiro grupo compõe­
se de análises do tipo histórico-es­
truturai. São estudos fundados em 
teorias, mas que não se contentam 

em analisar a. lógica, d9 sistema .. In~ 
sÍstindo mais . nas · contradições' ... do 
modelo . capitalÍsta ·'!ll,ldesenvolVi.:' 
mento, . perguntam '. se tal. sistema 
o,ão . éde fato . lógico ' só para al~ 
guus, mas ilógico para . a maioria. 
são estudos críticos; que não crêem 
na . inevitabilidade . da atual ord~m . . 

A • economlca. 

Perguntam-se sobre 'as alternati­
vas ao atual sistéma, que implicam 
em transformação : mais ou menos 
profundas. Seus · autores em geral 
não são homens ' ligados diretamen­
te ao "establishiDent"; são intelec­
tuais, professores · e pesquisadores, 
autônomos ou ligados a uBiversida­
des ou centros 'de pesquisa. Como 
exemplos citaria Fernando H. Car­
doso, Celso Furtado e Florestan 
Fernandes. 

A análise. que se ~egue, embora 
use diversos' . dados elaborados p,or 
autores do segundo tipo, orienta-se 
pela linha de análise histórico-estru­
tural. Valendo-me de conceitoS é in­
terpretações desta linha de análise, 
vou tentar brevemente descrever 
nosso modelo, para; numa segunda 
etapa, analisar algumas dé suas im­
plicações. · 

• 

3. O MODELO BRASILEIRO 

O modelo brasileiro de desenvol­
vimento pode ser caracterizado co­
mo um modelo . de desenvolvintento 
capitalista periférico, concentrador, 
dependente e associado, sob um re­
gime burocrático-autoritário. 

Vou explicar, a seguir, ·cada uma 
destas noções. 

"3.1 Um desenvolviinento 
capitalista 

Talvez a convivência diária .com 
o sistema capitalista, que constitui 
o grande molde dentro do qual se 
processa nosso desenvolvimento, nos 
tenha tirado a capacidade de dis­
tanciamento crítico em relação ao 

• 
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inésni.o.O - rato - de nos situarmos 
numa pósição relativamente confor­
tável -no sistema talvez nos Conver­
teu; insensiveltnente,em seu aliado. 
Por isso, creió que tem -sentido nos 
perguntarmos: afinal, o que é es­
sencial ao sistema capitalista? Em 
poucas palavras, e omitindo qualifi­
cações, responderíamos: é a hege­
monia do capital sobre o trabalho. 
As decisões sobre o quê, como, 
quanto e para quem produzir, não 
estão nas mãos dos que trabalham, 
seja qual for o seu posto na em­
_presa, mas em última análise nas 
mãos dos que detêm a posse dO' 
capital. Além disso, o motor prin­
cipal do processo é o lucro, atri­
buído aos donoS do capital. Na sua 
-encíclica Populorum _ Progressio, de 
1967, Paulo VI descrevia assim o 
capitalismo do tipo liberal: " ... um 
sistema que considerava o lucro co­
mo motor essencial do progresso 
econômico, a concorrência como lei 
supI;ema da economia, a proprieda­
de privada dos bens de produção 
como direito absoluto, sem limite 
nem obrigações sociais córrespon­
dentes"(3). 

Q sistema modificou-se em vários 
pontos;-mas pergunto: mudou-se <> 
bastante para já não ser capitalis­
mo? As modificações introduzidas 
levaram alguns a chamá-lo de neo­
capitalismo; tais modificações são 
sobretudo os controles introduzidos 
pelo Estado para proteger os tra­
balhadores e o bem comum contra 
os excessos do capitalismo. Mas sa­
bendo-se dependente das grandes 
empresas, o Estado oferece, por ou­
tro lado, -uma série de garantias e 
vantagens,_ para _ propociar lucros 
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compensadores, sem os quais o ca­
pital emigra. 

Somos capazes de imaginar o que 
seria o _ Brasil governado por outro _ 
sistema? O que seria o Brasil trans­
formando-se lentamente numa repú­
blica cooperativista, como está hoi' 
acontecendo em nossa vizinha Guia­
na, denominada de "República Co­
operativista", em que a posse dos 
bens de produção está passando àg 
mãos dos trabalhadores e dos fun 
cionários das empresas, sendo o -ca· 
pital considerado apenas um fator 
de produção, ao qual se paga jurv 
limitado e que fica sujeito ao tra­
balho, organizado de forma coope­
rativa? 

o processo em andamento no 
Brasil vai em -direção oposta. De­
pois de uma longa tradição de ca­
pitalismo agrário-mercantil, primei­
ro como colônia, depois país inde­
pendente, o Brasil entrou, a partir 
sobretudo de 1930, num processo 
de industrialização. Tratamos pri­
meiro de substituir nossas importa­
ções produzindo nós mesmos gran­
de parte do que antes compráva­
-mos. Mas este modelo, em parte, 
se esgotou, lá por volta de 1960, 
contribuindo para gerar uma crise 
que achou solução em 1967-68, 
com o ingresso do Brasil numa no­
va fase do seu desenvolvimento. 
Esta fase, a atual, se caracteriza 
pela incorporação cada vez mais 
firme do Brasil no sistema capita­
lista mundial. Reestabilizados poli­
ticamente, voltamos a merecer a 
confiança do grande capital inter­
nacional, que passou a admitir-nos 
como sócio do seu clube, embora 
como sócio menor, periférico e de­
pendente. 



3 .2 Desenvolmnento 
capitallsta periféritO 

Quem ~ão os atores em jogo, no 
cenario-capitalista mundial? Ba~ica-

A _ . . 

mente tres: as naçoes centraIs, o 
chamado 1.0 mund(), constituído so­
bretudo pelos EUA, pelas nações 
do MCE e pelo Japão; as nações 
periféricas, o chamado 3.0 mundo, 
constituído pelas nações ditas sub­
desenvolvidas da África, da Ásia e 
da América Latina; e terceiro, as 
corporações mllltinacionais, com se­
de nas nações centrais, mas que es­
tendem sua ação por t()dos os con, 
tinentes, incIlIl!ive para dentro da 
esfera socialista. 

A atual fase de çxpansão doca­
pitalismo, ao qual nos agregamos, 
embora tacdiamente, apresenta duas 
características fundamentais: a con­
centração de capitais e a interna­
cionalização dos mercados e da pro­
dução(4). Estes dois processos se 
combinaram para dar origem a uma 
economia internlIcional, que não de­
ve ser confundida com a soma das 
economias nacionais do sistema ca­
pitalista. A economia internacional 
são os bens das empresas multina-

. cionais. B constituída pelas unida­
des de produção e pelos mercados 
destas empresas, que atuam por ci­
ma de fronteiras e de interesses na-

• • CIOnaIS. 

A importância deste ator mun­
dial, parece crescer a cada dia que 
passa, apesar de haver muita gente 
contra ele, tanto nos países de ori­
gem como nos países de penetração. 

Seu potencial pode ser avaliado 
pelo fato de que o conjunto de sua 
produção é superado em valor ape-

nas pela produção ·dQS eçonomiilS 
domésticas ' dos EUA e da União 
Soviética(5). Seu crescimento já se 
transformou no fenômeno mais im­
ponante da economia mundial de­
pois da sçgunda grande guerra. Es­
tas empresas, chamadas também 
transnaciç>nais, policêntricas ou "pul-. 
gas", caracterizam-se pelo seu gi­
gantismo. A maior de todas, a GM 
(none-americana), teve em 1973 
vendas no valor de 35,8 bHhões de 
dólares . imo em que o orçamen­
to nilcional brasileiro alcançou ape­
mis 19 bilhões de dólares. Além 
disto, para ser considerada multi­
nacional a empresa deve operar em 
.pelo menos 20 países, fazer negó­
cios .de pelo menos 1 bilhão de dó­
lares ao ano, realizando pelo menos 
1/4 dos seus negócios· fora do seu 
paí.s· de origem. 

No Brasil, as multinacionais cons­
tituem sócio majoritário do jogo eco­
nômico, ao lado .do governo e das 
empresas privadas naciçmais. A sua 
atuação constitui assunto controver­
tido, tendo sido objeto de duas CPI 
da Câmara Federal, uma em 1968 
e outra em 1975. Estas empresas 
estão fortemente implantadas no 
país, embora nos últimos anos seu 
número, entre as 100 maiores em­
presas do país, tenha diminuído um 
pauci>, face ao crescimento das em­
presas estatais. Em 1974, entre as 
100 maiores empresas no Brasil 
(excluídos bancos e financeiras), 45 
eram estatais, 28 eram nacionais e 
27 estrangeiras, segundo a revista 
"Visão" (Quem é Quem, 1975)(6). 
Entre as 200 maiores, 55 são es­
trangeiras encabeçadas pela 'Light, 
Vol.kswagen, Souza Cruz, Mercedes 
Benz, Ford, ' Rhodia, Pirelli, Shell, 
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.GM .. e · Philips. ,pe ."acordo : com .. ~ 
tn.~ma . (onte, . nO J:ntanto, .foràm . a~ 
:multinaçiOI\ais ·que). apr~seI\taram o 
ma,ici.t . ív.dice de lucratividade, no 

• . mesmo . ·ano: as estataIs com · .·.·.·õ . . . . . . . . 

.11,48%; ··as· nacio!\ais com 18,4% 
e as estrangeiras com 20,41 %. Esta 
.rentabilidade maior. das ~mpresas 
estrangeiras deve ser ;ltribuída não 
s6 a: fatores : de maior . eficiência, 
m.as; também a :vantagens . de que 
gozam tais . empresas: concentração 
e!ll .setores de tecnologia de ponta. 
(metais, . máquinas e materiais de 
transporte), . facilidades ' de crédito, 
isenções fiscais, etc. 
'. No Brasil, as empresas multina­
donais de "fato só têm concorrentes 
nas empresas estatais. As empresas 
privadas · se queixam da concorrên­
'cia desleal destas empresas. 

Depois que penetraram no país, 
as, empresas multinacionais cuidam 
de sua exp'ansão, nuin proceSso que 
.pode ser .. aJ>reviado . pela compra de 
empresas nacionais. Muitas ' empre­
sas são forçadas. a se associarem 'ao 
capital est.rangeiro, debilitadas pela 
concorrência que os oligopólios in­
tern;lcionais. lhes movem por expe­
dientes como: ' fixação de salários 
acima das possibilidades das empre. 
sas locais, a facilidade de obterem 
recursos financeiros e humanos, no 

. ~ . . 
paIs .ou no exteflor, a vantagem que 
levam ao · transferirem . . tecnologias 
prontas, recebidas de suas matrizes 
·faée, ,à necessidade das empresas na­
'donais de terem que pagar pelo uso 
das patentes industriais ou de terem 
que produzir .sua própria tecnologia. 

. ' As empresas públicas ' brasileiras 
não . constituem concorrentes efeti-. . 

vos para , .estas · empresas, de ' vez 
. que operam em setores diferentes 
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da economia, $obretudo no .de ser­
viços públicos. ·eilldustriâis deo base. 
Pelo contrário, o Estado Brasileiro 
tem ,en,tra,do .emassocia,ção com o 

. capital estrangi:iro .paraempreendi-, 
!11entos comuns ("joint~ventures"), 
COmO por exemp~o a associação en • 
tre a Vale do Rio Doce e a US . . . . . . . 

Steel, para . a· exploração do miné­
rio de .. ferro da Serra ' dos . Carajás. 

O . governo . brasileiro favorece 
além disso as empresas ' multinacio­
nais,porque elas souberam tornar­
se na prática indispensáveis, face ao 
modelo de desenvolvimento adota­
'do pelo país. De ' uma ' declaração 
feita a 30-9-75 pelo Ministro de 
Minas e Energia, Shigeaki Ueki, 
ante a Comissão Parlamentar de In­
quérito . que investiga . a ação das 
multinaciomiis, tiramos o segumte: 
."Esse . é o momento· para se fazer 
um . esforço ainda maior no sentido 
de . atrair capital estrangeiro, pois 
foi graças ' à . entrada maciça de re-
, . ' 

cursos externos que o paIs 'conse-
guiu 'assegurar seu alto nível de de­
senvolvimento ... "(7). 

' . Asmultinacionais de fato ofere­
'cem ao noSso país alguns recursos 
·de . que ' carecemos: capitais, know­
bów tecnol6gico e gerenciai, além 
da criação de empregos e estímulo 
áo surgimento de subsidiárias. Isto 
são algumas vantagens. Mas elas 
compensam os riscos? . 

Estes riscos não 'são poucos nem 
'de pe'quena monta. 
.' O .principal deles é apontado por 
Lt!ciano Martins, em seu livro "N a­
'ção e Corporação Multinaciom4": 
. ela ' passa. a. atuar como um ator po­
lítico autônomo, por cima e por ve­
zes , contra os interesses das nações, 
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subtraindo-se ao. controle dos. gover­
nos. tanto dos _países de origem 
quanto dos .- países de ' penetra~ 
ção(8) .. Para estas corporações,. a 
nação perde sua realidade política 
própria e. passa a ·ser vista apenas 
.como mercado. Impelido pelo mo­
tor que mantém em andamento o 
sistema capitalista, .o interesse pelo 
maior lucro, os conglomerados mul­
tinacionais passam a transferir re­
curSos de um ramo para outro, de 
uma filial para . outra, de um país 
para outro, a partir de uma estra­
tégia global de expansão que em 

• grande parte escapa aos mecanIS-
mos teoricamente auto-reguladores . . . 
do mercado. 

Nada há na ' moral de uma em­
presa . multmacional que a impeça 
de influir nas decisões dos países, 
visando assegurar seus próprios in­
'teresses. Recentemente ficou famo­
so o escândalo provocado pelo su~ 
horno da' Companhia Petrolífera 
Gulf pago a vários governantes la­
tino-americanos em troca de van­
tagens fiscais. Mais vasto e conhe­
cido ainda foi o caso da "Lockhe-
00" tão noticiado no decurso de 
1976. Entre as práticas correntes 
que as grandes ' corporações reali­
zam no campo do comércio interna­
cional,. constatain-se as seguintes, de 
acoráo comum outro estudo de L. 
Martins: 

1) transações . intra-corporação, 
por valores que podem independer 
dos preços de mercado; 

2) subsídios cruzados, prática que 
consiste em transferir recursos 
acumulados de um setor, filial ou 
país, para outro, a fim de subsidiar 
perdas, iniciar atividad,es ou expan-
4ir as já existentes em setores ou 

filiais que ganham prioridade . na, eS7 
tratégia global da corpÇlração; , . ' 

3) usô do seu · poder. financeiro 
Pílra pressionar governos: o volume 
dos ' recursos financeiros em poder 
das 200 maiores' multinacionais era, . ' . 
em 1971, duas vezes supenor ao 
total de reservas internacionais de 
todos os ' países industriais juntos, ó 
suficiente para produzir uma crise 
financeira internacional de primei­
ra grandeza (de acordo com a opi~ 
nião da Comissão de Tarifas dos 
:EUA(9): 

Estas c~nsiderações, embora ain-
. . . 

da fragmentárias, serviram. par.a 
mostrar que o fator de maIOr di­
namismo e poder do capitalismo 
moderno as corporações multina­
cionais, 'age como um verdadeiro 
'poder autônomo, desafiando o po­
der e os interesses de povos ' e na­
ções. O problema não está, contu­
do em fazer com que as multina­
cidnais deixem de ter poder políti­
co, mas como tornar tais atores po­
liticamente responsáveis, isto é, de 
como controlá-los efetivamente. Os 
nossos governos têm poder de bar­
ganha e vontade política de impor 
controles efetivos a estas corpora­
ções? , 

3 _ 3 Desenvolvimento capitalista 
- eoncentrador e dependente 

A população do mundo capitalis­
ta está formada, hoje em dia, por 
2 5 bilhões de indivíduos. Desse to-. , 
tal cerca de 800 milhões vivem nos . , 
países considerados centro do siste­

. ma e 1,7 bilhões nos países de pe­
referia(10). Embora constituam apl7 
nas 32% da população, os países 
centrais usufruem de 83% de toda 

, 

, 



a riqueza do mundo capitalista, fi. 
candó os outros 68% · da popula­
ção com 17% da renda(l1). 

Mais grave que es~a centração de 
riqueza e do poder esmagador que 
ele acarreta é a constatação de que 
a defasagem que separa as nações 
ricas e pobres tende a .aumentar. 
Ao fazer o balanço da década do 
desenvolvimento 1960-70, U 'l'hant, 
então secretário-geral da ONU, fa­
zia a melancólica constatação que 
no período em consideração, embo­
ra todos os países tivessem cresci­
doeste crescimento fora ·muito de­
sigual: enquanto os países desenvol­
vidos haviam aumentado anualmen­
te em média de US$ 100 sua ren­
da per capita, os países subdesen­
volvidos, em média, haviam acres­
centado apenas US$ 5 à S\la já tão 
minguada renda. 

Se extrapolarmos as tendências 
atuais para o futuro, as perspecti­
vas não são nada animadoras. No 
seu segundo infolme ao Clube de 
Roma, intitulado Momento de De­
cisão, os cientistas M. Mesarovic e 
E. Pestel, usando uma abordagem 
holística para a análise do futuro 
das nações, projetaram o porvir da 
humanidade a partir de vários ce­
nários ou conjuntos de variáveis. O 
primeiro cenário faz uma previsão 
tomando por base o atual padrão 
de desenvolvimento mundial. Os 
resultados desta previsão são in­
quietantes, Os dois cientistas escre­
veram: "O fosso econômico entre 
as nações ricas e pobres não SÓ não 
diminuiu, como aumenta considera­
velmente em termos de coeficientes 
e aterradoramente em termos abso­
lutos"(12). 
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Segundo a sl!apro]eção, a dife· 
rençá 'entre -as rendas per capita 
médias, dos países industrializados 
ocidentais em relação aos países da 
América Latina, por exemplo, irá 
aumentar de 5 por um para 8 por 
um, nos próximos 50 anos. E con­
cluem: "As tendências e atitudes 
atuais parecem ·estar fortemente con­
tra o estreitamento (do fosso). As 
crises inerentes ao fosso econômi­
co são nitidamente não apenas per­
sistentes, mas estão piorando"(13). 

Os dois conhecidos cientistas 
apreselltam mais duas alternativas, 
uma supondo ajuda contínua (dos 
ricos aos pobres) e a outra supon­
do também ajuda substancial mas 
retardada. A ocorrência destas al­
ternativas exigiria drásticas mudan­
ças no quadro político mundial. Os 
dois porta-vozes do Clube de Ro­
ma manifestam sérias dúvidas so­
bre a possibilidade de a força de 
vontade política das nações desen­
volvidas ser dirigida no sentido da 
mudança. 

A situação brasileira, analisada 
sob o ponto . de vista da concentra­
ção da riqueza, revela desequilí­
brios semelhantes à diferença entre 
ricos e pobres no plano mundial. 
Dentro do Brasil existe um país .rico 
e outro país pobre. As análises so­
bre a má distribuição de renda do 
Brasil são conhecidas e admitidas, 
com ressalvas, pelos próprios defen­
sores do sistema(14), embora estes 
lhes dêem outra interpretação. 

Os dados revelam não só a má 
distribuição, mas uma tendência a 
uma concentração cada vez maior. 
Assim, os 5% mais ricos 1).0 Brasil, 
que em 1960 dispunham de 27,7% 
da ·renda global, melhoraram sua 



posição, passando a dispor em 1970 
de 34,9%. Os 20% mais bem aqui­
nhoados dispunham, em 1960, de 
54,3% da renda, passando a dis­
por, em 1970, de 62,2% . No outro 
extremo, estão os 80% mais po­
bres do país que recebiam em 1960, 
45,6% da renda, mas que pioraram 
sua posição relativa, baixando para 
37,7% no fim da {i&:ada. Há pou­
ca' evidência, apesar de alguns es­
forços do governo neste sentido, 
que ésta tendência tenha se modi­
ficado. 
, Isto ' significa que, quem é rico 
no Brasil, 'tem muita chance de , se 
toro,ar cada vez mais rico; e quem 
é pobre de permanecer pobre ou 
de ficar mais pobre ainda. 
, f: em função dos grupos numeri­
camente reduzidos de alta renda que 
se organizou um mercado de produ­
ção e consumo de bens duráveis e 
de alta sofisticação. Os padrões de 
consumo destas classes, ao mesmo 
tempo em que expandem a atividade 
econômica entre nós, aumentam tam­
.bém a nossa dependência. O me­
canismo funciona aproximadamente 
da seguinte forma: a existência des­
tes grupos, constituídos pelos 5% 
mais ricos, e seguido ma:is de longe 
pelos 15 % seguintes, e que dispõe 
de 62% da renda nacional, como 
vimos, conduz à fabricação de bens 
'sofisticados que requerem tecnologia 
avançada, com oferta de novos pro­
dutos, novos padrões e novos mo­
delos. O monopólio desta tecnolo­
gia é mantido pelos consórcios in­
'ternacionais. As exigências deste 
'mercado, o mais dinâmico do país, 
amplia a necessidade de investimen­
'fos externos, sobretudo de im­
'portações tecnológicas (de equipa­
'mentos e direitos de fabricação de 

novas marcas); estes investimentos 
aumentaram a nossa dependência e 
a necessidade de ' aumentarmos as 
exportações para financiarmos as 
impOrtações e pagarmcis nossas dí­
vidas(15).Os padrões de consumo 
destas classes altas se orientam pelos 
padrões de consumo prevalecentes 
nos países ricos, não pelas possibili­
dades 'reais do nosso país, na atuali-
dade. ' 

Para a maioria, acena-se com a 
esperança de que também eles pas­
sarão a fruir dos benefícios do pro­
gresso, no dia em que o ,desenvol­
vimento se generalize. Mas há aí uma 
contradição: as crises do mundo ca­
pitalista 'parecem indicar que o 
atual padrão de consumo talvez não 
poderá ser mantido nos países cen­
trais ,e com maior razão, não poderá 
ser estendido às massas populacio­
nais dos países periféricos. A idéia 
da generalização do desenvolvimen­
to do consumo em massa constitui 
um mito, aliás habilmente explora­
do pelos países ricos do centro e 
pelas minorias ricas dos países pe­
riféricos, para justificarem seus pri­
vilégios e o caráter predatório do 
processo econômico por elas lidera­
do. 

"Pretende-se, escreve Celso Fur­
tado, em O Mito do Desenvolvimen­
to Econômico, que o standard de 
consumo da minoria da humanida~ 
de, que atualmente vive nos países 
altamente industrializados, é aces­
sível , às grandes massas da popula­
ção em rápida expansão que for­
mam o terceiro mundo"(16). Esta 
pretensão se baseia em suposição 
falsa, isto é, de que a fronteira ex­
terna do sistema econômico é ilimi­
tada. Recentes estudos, como o 1.0 

, 
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Rela~ório . para o Clube de Roma (Os 
Limites ' de. CresCimento), se encar" 
regaram de, desmentir ' esta . suposi­
ção. O .estudo mostrou que a gene­
raJização das atuais formas de vida 
dos povos · ricos elevariam de tal 
forma . a : pressão sobre ·os recursos 
não renováveis e a poluição do meio 
ambiente (ou, alternativamente, .0 
custo do · controle da poluição seria 
tão elevado), que o sistema econô­
mico entraria necessariamente em 
colapso. 

o . uso :predatório dos . recursos 
naturais depende da orientação ge­
ral que vem sendo impressa ao pro­
cesso de desenvolvimento. A con­
centração da renda no centro do 
sistema, . e dentro dos países subde­
senvolvidos, nos estratos altos da 
população, agrava a pressão sobre 
os recursos. Com efeito, se a renda 
fcisse mais bem distribuída, o cres­
cimento dependeria menos da in­
trodução de ' novos produtos finais, 
e mais da 'difusão do uso de produ­
tos já conhecidos, o que significaria 
em . máis baixo coeficiente de des­
perdício(17} . . 

. , 
Embora a pressão sobre os re­

cursos internos no Brasil não seja 
ainda crítica, em vista das reservas 
de terras ainda não ocupadas e da 
existência de enormes potenciais de 
riquezas, o uso predatório dos re­
cursos e a degradação do meio am­
biente das nossas metrópoles está ã. 
indicar que o sonho da generaliza­
ção de um estado de bem-estar para 
todos está seriamente ameaçado. 

. . 

Enquanto isto lima minoria está 
usufruindo desproporcionalmente do 
esforço de . todos. O modelo de de­
senvolvimento mantido no. país e 
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que beneficia, lIma .minoria,· te!)l co­
.mo efeito agravante, a ·sustentação 
de lima série de laços de dependên:" 
cia em relação ,aos países centrais. 
Mencionemos algumas dessas formas 
de dependência: o endividamento e<e­
temo, a· dependência tecnológica, 
política e cultural. Ressaltamos uma: 
o endividamento enerno. Nossa dí­
vida · externa líquida (formada pela 
diferença .entre a dívida externa bru­
ta e as reservas) vem num crescendo 
contínuo desde 1965, registrando já 
uma cifra de 6 bilhões de dólares 
em 1972 (para 11m pm de 46 bilhões 
de dólares). Em 1974 nossa dívida 
deu 11m 'salto para 12,1 bilhões de 
dólares e no corrente ano nossa dívi­
da passará a 17,8 bilhões de dó~ 
lares. Examinando a origem desta 
dívida, saltam aos olhos dois itens: 
petróleo e máquinas, aparelhos, 
material elétrico e de transporte. 
Só o 1.0 destes itens, o petróleo, foi · 
responsável por 41 % das dívidas 
contraídas pelo Brasil no ano pas­
sado. Esse petróleo vem· álimentar 
uma frota de alguns milhões de au~ 
tomóveis que servem ao transporte 
individual extremamente dispendio­
so de uma minoria. Consta que 60% 
dos carburantes gastos no Brasil ser­
vem para acionar carros particula­
res. Enquanto isso o transporte co­
letivo, sobretudo para massas urba­
nas e que seria um bom sistema 
ferroviário, foi totalmente relegado 
em benefício do transporte rodoviá­
rio, sabidamente mais caro, mas cer­
tamente também mais lucrativo não 
só para as indústrias automobilísti­
cas, mas também para os emprei­
teiros de estradas de rodagem e de 
toda uma infra-estrutura de · pontes, 
elevados e vias expressas voltadaS 



$ohretudo ao ttanspoi'teindividual. 
Em ,siuÍl a,enquanto · . alguns usu­
frUem, todoS ·acabam pagando pela 
dívida contraída, num processo de 
apropriação individual dosbenefí­
.dos e socialiZação dos custos. 

3.4 Um desenvolvimento associado 

Para tornar mais fácil sua pene­
tração . e assegurar a sua ocupação 
nos países periféricos, as grandes 
corporações tratam de · associar-se 
das mais variadas formas, tanto com 

'" . .. empresanos naClonru.s como com o 
Estado. 

A tendência é para que o empre­
sariado local se torne um sócio me­
nor das empresas estrangeiras, ga­
rantindo desta maneira a sua sobre­
vivência. Chama-se este processo de 
incorporação de "joint-venture". Es­
te processo foi incentivado no Bra­
sil, sobretudo a partir do governo 
Costa e Silva, sob a alegação de 
que era preciso atrair capitais estran­
geiros (os assim chamados capitais 
de risco) para colaborarem no nosso 
desenvolvimento. E eles vieram, mui­
tas vezes· para salvar firmas à beira 
da falência, também para o RS, 
Segundo uma fonte da nossa im­
prensa diária(18), durante os pri­
meiros sete meses do ano passado 
26 firmas gaúchas haviam negocia­
do sua venda ou associação a gru­
pos de fora do Estado, dos quais 
17 eram grupos estrangeiros. Entre 
as firmas vendidas no ano passado 
estão a Vinhos Dreher, vendida à 
Heublein, EUA; Elevadores Sur, 
vendida à Fujitec, do Japão; o gru­
po Synteco comprado pelo Grupo 
Peixoto Castro do Rio; Kalil Sehbe, 
associada à Misui, Japão; Banco 

Crefisul, associado · ao City Bank 
dos EUA; o Hotel Plaza; associado 
ao Grupo Bradesco ·de São Paulo, ti 
a MetalúrgicaSilver, comprada pelQ 
grupo Ataka do Japão. . 

. A associação ao capital estrangei­
ro traz uma série de facilidades eco­
nômico-financeiras: transferência de 
tecnologia pronta do · exterior, fácil 
acesso ao crédito dos bancos Iiga-. . 
dos a esses grupos, facilidade para 
as exportações aos mercados sob 
controle destas empresas, entre ou" 
tras. . 

Mas com estas facilidades entram , 
as desvantagens para o paIS; por 
exemplo: a inadequação de muitas 
destas tecnologias para o nosso es­
tágio de desenvolvimento. Precisa­
mos de tecnologias que empreguem 
muita mão-de-obra, fator abundante 
entre nós; estas · empresas, visando 
sobretudo aumentar os seus lucros, 
usam tecnologias intensivas de capi­
tal e poupadoras de mão-de-obra. 

Por estas vias, o empresariado 
local se desnacionaliza: tende a fa­
zer seus os interesses da empresa 
multinacional. Em outras palavras, 
tende a olhar· o próprio país não 
enquanto nação mas enquanto mer­
cado. Concretamente isto siguifica, 
por exemplo, sacrificar objetivos de 
longo prazo pelos de curto prazo ti 
de natureza eminentemente especu­
lativa. 

No atual estágio do capitalismo, 
dominado pelas multinacionais, os 
recursos humanos e naturais do · país 
são destruídos· ou empenhados no 
exterior em troca da ostentação aqui 
e agora de um pequeno grupo que 
se constitui uma classe dominan­
te(19), 
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Será que a desnacionalização 60 
preço a ser pago pelos países de de-­
senvolvimento capitalista tardio e de-­
pendente para atravessar a barreira 
do subdesenvolvimento? Esta tese, 
que não é de hoje, merece várias crí­
ticas. Por exemplo, o fato comprova­
do de que entre 30 e 90% dos recur­
sos utilizados para a expansão das 
empresas multinacionais fora dos 
seus países de origem são constituí­
.dos pela apropriação por essas em­
presas da poupança local dos países 
em que operam(20). 

Os efeitos negativos da desnacio­
nalização levaram vários países lati­
no-americanos, particularmente as 
nações do Pacto Andino, a adota­
rem medidas corretivas no processo. 
Outros países, entre os quais o Bra­
sil, não põem limitações substan­
ciais à entrada e saída de capitais 
(além da preservação dos monopó­
lios estatais · já existentes), à desna­
cionalização do setor privado ou à 
livre operação das empresas. 

3.5 Sob !!'" regime 
. burocrático-autoritário 

Por fim, ohegamos ao terceiro 
sócio-empreendedor do desenvolvi­
mento do Brasil, o Estado Brasi­
leiro. 

Como descrever, em traços essen­
ciais, o nosso Estado? Vou chamá-
10, na linha das análises políticas de 
G. O'Donnell, de uma forma mo­
derna de dominação autoritária ou 
de uma burocracia autoritária(21). 
Dentro desta tipologia, o Estado 
Brasileiro se distingue de três outros 
tipos de autoritarismo: 
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a) o autoritarismo tradicional de 
base fundamentalmente agrária, . co-
mo foi nosso da Velha Re--
pública; . 

b) o populismo, como foi o regi­
me imediatamente antes de 1964; 
e 

c) em direção quase oposta, o 
fascismo. 

A burocracia autoritária moder­
nizante surgiu no Brasil depois de 
1964, e mais tarde no Uruguai e 
no Chile. Como características de­
finit6rias da Butocracia Autoritária, 
típica do Brasil de hoje, indicarei as 
seguintes: 

1) apareceu depois e em larga 
medida em conseqüência de um pe-­
ríodo de forte ativação política do 
setor popular, sobretudo urbano; 

2) as posições superiores do go­
verno costumam ser ocupadas por 
pessoas que acedem a elas depois 
de exitosas carreiras em organiza­
ções complexas e altamente buro­
cratizadas, as Forças Armadas, o 
Estado mesmo, grandes empresas 
privadas; 

3) 6 um sistema de exclusão po­
lítica, no sentido em que procura 
fechar os canais de acesso ao Esta­
do ao setor popular e seus aliados, 
assim como desativá-lo politicamen­
te não s6 mediante o uso da repres­
são, mas também por meio do fun­
cionamento de controles verticais 
(corporativos) do Estado sobre os 
sindicatos; 

4) é um sistema despolitizante, 
no sentido de que pretende reduzir 
questões sociais e políticas públicas 
a problemas "técnicos", a serem re­
solvidos mediante a integração en-



tre as cúpulas das . grandes organiza­
ções (Estado, empresas nacionais e 
empresas estrangeiras); 

5) é um sistema economicamente 
excludente, no sentido de que reduz 
e posterga para um futuro não mui­
to preciso as aspirações de partipi­
pação econômica do setor popular; 

6) por fim, é um sistema que me­
lhor serve à presente etapa do de­
senvolvimento brasileiro, que consti­
tui um processo de aprofundamento 
do capitalismo, periférico e depen­
dente(22). 

A nossa burocracia autoritária 
surgiu numa primeira etapa, pela 
associação entre o Es tado brasileiro 
e o capital internacional. Para obter 
a confiança do mundo capitalista e 
o o.k. do FMI, o Estado decidiu 
desmobilizar drasticamente o setor 
popular, adotar controle rígido so­
bre os salários, mostrar-se pouco 
sensível às reivindicações das em­
presas privadas brasileiras: em su­
ma, provar às corporações multina-.. .. '" ClOnalS, que seus mvestImentos nao 
só estariam seguros por um tempo 
previsível, mas que seus lucros es­
tariam assegurados(23). 

Só numa fase posterior, que coin­
cide aproximadamente com o início 
do governo Médici, formou-se o trio, 
com a admissão da burguesia nacio­
nal ao consórcio com a burguesia 
internacional e com o Estado. O 
atual Estado brasileiro constitui as­
sim a expressão dos grupos empre­
sariais e das classes sociais que lhe 
dão apoio; isto é, ele é a expressão 
do setor moderno das empresas, na­
cionais e estrangeiras, e do setor 
dinâmico da classe média. Segundo 
F. H. Cardoso, são criadores do 

atual Estado, "o setor da burguésia 
empresarial- que se organizou na 
Grande Empresa e os setores da 
classe média que se escudam no Es­
tad!) Empresarial e na Grande Em­
presa, inclusive e principalmente os 
militares, 'que assumiram como mis­
são própria alcançar e defender o 
desenvolvimento capitalista"(24). 

Comentemos alguns . aspectos des­
te modelo. 

. Primeiro, que a facção hegemâ­
nica dirigente destes grupos é cons­
tituída pelas Forças Armadas, es­
pecialmente pela alta oficialidade do 
Exército Brasileiro. São eles que 
detêm efetivamente o poder político 
no Brasil hoje. Isto se vê com toda 
evidência sempre que se trata de es­
colher o sucessor para o Presiden­
te da República: a solução sempre 
tem surgido do setor militar, lima 
espécie de árbitro supremo ou po­
der moderador do regime. A buro­
cracia civil ficou com a administra­
ção dos negócios correntes do Esta­
do, formando-se assim lima coalizão 
civil-militar. 

Segundo, com a nova configura­
ção do poder, o relacionamento en­
tre o Estado e a Sociedade passa 
pelas organizações burocráticas (pú­
blicas e privadas). Os interesses da 
sociedade civil passam a existir den­
tro do Estado burocrático. :B a bu­
rocratização política ou a politiza­
ção da burocracia. Burocratas do go­
verno passam a tomar decisões de 
alto teor político, sob a alegação de 
ser uma decisão meramente técnica, 
ditada por critérios de racionalida­
de. A pergunta q\le surge esponta­
neamente é a seguinte: que função 
resta para . as instituições tradi-

39 



cioriaisda democracia rêpr~seJitati­
va: 'os partidos, as eleições, ou a 
forma federativa 'do Estado? Na prá­
tica registramoS <> esvaziamento das 
eleições, a redução da autonomia dos 
Estados, o cancelamento do habeas 
corpus, a persistência de um po­
dei- de arbítrio enfeixado nas mãos. 
do Comando Supremo da Revolu~ 
ção, instit.ucionalizado no AI-5, pa­
ralelo ao direito que emana da Cons­
tituição, e de fato superior a este, 
que, tio limite, transforma os outros 
Poderes da República (o Legislativo 
e' o Judiciário), supostamente iguais 
e harmônicos, em poderes súbordi­
nados ao Executivo, etn instituições 
de funções convalidatórias ou me­
ramente decorativas do regime. Na­
da mais revelador desta situação que 
o papel de fato exercido pelo Par­
tido oficial, a ARENA: em vez de 
dar suporte ao governo e conteúdo , 
ao seu programa, e o governo que 
sustenta a ARENA, lhe fornece um 
programa e lhe transmite palavras 
de ordem. 

Uma terceira observação se pren­
de à justificação ideológica da Bu­
rocracia autoritária e da hegemonia 
do poder militar, justificação basea­
da na concepção geopolítica do 
mundo. No campo internacional, 
ela se prende à teoria de guerra 
fria, que divide o mundo entre o 
Ocidente livre e democrático lide­
rado pelos EUA e o Oriente, do­
minado por um regime ditatorial, 
encabeçado pela União Soviética; e 
a concepção correlata de existência 
de um estado latente de guerra in­
terna. A guerra fria foi redefinida, 
as fronteiras ideológicas modifica­
das: de que forma deverá modifi­
car-se um regime autoritário con-
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cebido :einrunção da guerra f tia e 
de . guerra subversiva, quando mu~ 
daram os inimigoS externós ' ti ·' in-
ternos? . 

, Por ' fm,' uma ' observação ' sobre 
fi.ossa política externa: o ' apareci~ 
mento de ' novos 'blOCos de poder 
no Mundo Ocidental, sobretudo o 
bloco dos países do MCE e do Ja­
pão, bem como organizações de 
países exportadores de matérias­
primas, como a OPEP, fez surgir 
uma chance inédita para o Brasil 
no sentido de uma renegociação da 
sua dependência. A negociação do 
Acordo de Cooperação Nuclear com 
a RFA, contrariando interesses de 

• empresas norte-amencanas, parece 
constituir um sinal indicador de 
uma nova fase nas nossas relações 
exteriores, e o declínio da política 
de subserviência à Potência Líder 
do Ocidente, os EUA. 

Entretanto, este sinaI deve ser 
entendido de acordo com seu real 
significado. Com, efeito, a política 
de "não-alitibamento automático" 
exprime nossa exigência de sermos 
reconhecidos como sócios pelos 
Centros Metropolitanos. Isto é, o 
Brasil pretende subir dentro. . da 
atual ordem, o que supõe evidente­
mente a conservação desta ordem. 
Em outras palavras, o Brasil, por 
sua política de Grande Potência, se 
solidariza com a atual ordem eco­
nômica mundial, visando tirar os 
maiores benefícios dela para si. 
Esta política nos coloca em diver­
gência com a luta em que está me­
tida hoje a maioria das nações sub­
desenvolvidas: a pressão por uma 
nova ordem econômica mundial. A 
decisão dos países da OPEP toma­
da na reunião preparatória de abril 



de 1975, expressou a sua recusa 
em limitar a sua . discussão com os 
países desenvolvidos à questão do 
petróleo e a separar o petróleo das 
outras questões, tais como ' as ma­
tériascprimas e os preços dos arti­
gos, nos quais estão envolvidos to­
dos os países em· desenvolvimento. 

No setor externo, manifestam-se 
alguns sinais de um sub-imperialis­
mIL brasileiro, sob a forma de uma 
tendência à expansão político-eco­
nômica do Brasil na direção do ex­

. terior. Estes sinais aparecem por 
exemplo, na esperança de que tam-
bém o Brasil estará um dia entre 
as grandes potências, as multina­
cionais brasileiras competindo lado 
a lado com as multinacionais es­
trangeiras. A propósito, cito pala­
vras do Ministro ' de Minas e Ener­
gia, Shigeaki Ueki, pronunciadas 
ante a CPI das multinacionais, a 
30-09-75: "Segundo estudos de es­
pecialistas, em 1985 cerca de 300 
empresas controlarão 65% da pro­
dução industrial em todo mundo, 
e que é preciso que algumas delas 
sejam '. brasileiras"{Z5). A mesma 
idéia parece implícita no discurso 
da grandeza, que segundo recente 
análise(Z6) representa não só a 
exaltação patriótica das grandes di­
mensões territoriais e imensas rique­
zas naturais e humanas, e os ideais 
de grandeza nacional, mas a dissi­
mulação brilhante da opressão, a 
ambigüidade dos meios usados para 
ohegar até lá e garantia da legiti­
midade do Estado que promove tal 

. grandeza, tanto para dentro como 
para fora de suas fronteiras. Não 
parecem sem · fundamento algumas 
suspeitas de vizinhos latino-ameri­
canos quanto ao significado sub-

. imperialista do nosso discurso de 
grandeza ... · . . . . 

Acrescentemos ainda uma nota 
sob~e a ideologia do Estado Buro­
crático no Brasil. 

o objetivo do atual regime é 
construir um Brasil desenvolvido, 
uma Grande Potência, dentro da 
esfera capitalista. Os conflitos só­
cio-econômicos . existentes no Bra­
sil antes de 1964 e que, de acor­
do com a interpretação oficial, de­
sencadeariam uma guerra ' revolu­
cionária ajudada pelo comunismo, 
levaram' à Revolução de 1964. Esta 
respondeu com uma doutrina revo­
lucionária baseada no binômio se­
gurança e desenvolvimento. A se­
gurança visa . a estabilidade política, 
e inclui fatores de ordem ideológi­
ca éomo o Estado de Exceção e a 
Segurança Nacional. O desenvolvi­
inento, tornado possível dentro de 
um clima de · segurança, consta das 
medidas adotadas pela política eco­
nômica, tais ' como altas taxas de 
investimentos, controle sobre a in­
flação, alta participação do capital 
estrangeiro, incentivo às exporta­
ções, etc.{Z7). 

A luta contra a subversão, ini­
cialmente determinante, tornou-se 
progressivamente uma luta sobretu­
do pelo desenvolvimento, mais es­
pecificamente pelo desenvolvimento 
capitalista. Escreve o Gen. Poppe 
de Figueiredo: 

"Segurança para quê? A respos­
ta norteadora, até hoje, da política 
econômica revolucionária, foi, des­
de o primeiro dia, a manutenção 

. e o fortalecimento de um sistema 
de propriedade misto em economia 

. , 
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·de mercado. Ou seja, a intervenção 
do Estado, mesmo quando ·se am­
pliando, se faria em nome deste fim 
da economia de mercado"(28). 

Em outras palavras, o aparato 
de segurança hoje montado no país 
está voltado sobretudo para assegu-

rar a ordem eçonômica vigente (e 
vimos acima qual é esta ordem!). 
Este modelo parece realmente ne­
cessitado das forças . de segurança 
para se manter; talvez o modelo 
não se pudesse manter sem as me­
didas de segurança(29). 

4. ALGUMAS IMPLlCAÇOES 

Devido à vastidão do tema, a 
.análise do modelo brasileiro feita 
até aqui exigiu algumas simplifica­
ções e levou possivelmente a algu­
mas deformações de descrição e 
interpretação. 11 um risco que se 
corre quando se procura reduzir a 
seus traços essenciais uma realida­
de tão complexa como a brasileira, 
vi.sta em seu contexto mundial e 
nacional. Os traços fundamentais 
do nosso modelo, dentro de uma 
interpretação histórico-estrutural, pa­
rece, no entanto, terem sido sufi­
cientemente evidenciados. 

Ao tentaI mos agora enfocar al­
gumas implicações deste modelo, 
devemos também evitar aquelas sim­
plificações que poderiam compro­
.meter a correção da análise. 

Assim, por exemplo, seria sim­
plista supor que os males que atual­
mente nos afligem são efeitos dire­
tos e exclusivos do atual modelo 
de desenvolvimento. Pobreza e de- · 
sigualdade existem há muito no 
.Brasil, mesmo antes do advento do 
moderno capitalismo. Mas pergun­
tamos: está o atual modelo conse­
guindo reduzir substancialmente esta 
·pobreza e esta desigualdade? A que 
atribuir a manutenção ou até o 
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agravamento de problemas funda­
mentais da nossa vida econômica e 
social? . .. .. . 

Que mudanças se impõem den­
tro do atual quadro sócio-econômi­
co do país, e por onde começar? 

, 
Esta última pàrte da exposição, 

mais que dar reSpostas, visa apon­
tar para alguns .problemas críticos 
vividos hoje pelo Brasil, relacioná­
los com o nosso · modelo de desen­
volvimento e levàntar questões para 
reflexão sobre estes problemas. 

4.1 O processo de marginalização 

Segundo opinião generalizada en­
tre cientistas sociais, políticos e ho­
mens do governo, um dos proble­
mas críticos, talvez o mais grave, 
com que se defronta hoje o país é 
o da marginalização da maioria da 
sua população(30). 

Como noção descritiva, margina­
lidade refere-se a uma situação di: 
falta de participação nos processos 
econômico, político e sócio-<:ultural 
do país. Neste sentido geral, são 
marginais pessoas e setores "que 
recebem baixíssimos rendimentos e 

. contribuem, também, de · forma in-



significante para o mercado; cultu­
ralmente, os analfabetos ou aqueles 
que apenas sabem assinar o nome; 
politicamente, os que ignoram qua­
-se tudo a respeito do sistema polí­
tico, e oãodispãem de meios de 
ação política, não sabendo correla­
cionar o exercício de seu eventual 
direito de voto à defesa dos inte· 
resses gerais de seu respectivo gru­
po social"(31). -

Não se pode dizer que a mar­
ginalidade econômica, social e po­
lítica, embora correlacionadas, se 
equivalham. Mas, parece certo que; 
na nossa realidade, quem for eco­
nomicamente marginalizado, ou por 
outra, tiver uma renda tão baixa 
que seja quase exclusivamente ab­
sorvida pela alimentação básica, é 
uma pessoa marginalizada. :É em 
tomo a este nível que Hélio Jagua­
ribe traça a liO!ha divisória entre 
marginalidade absoluta e margina­
lidade relativa; e entende que na 
atual situação, em que o salário 
mínimo passou por 11m processo de 
depreciação do seu poder aquisiti­
vo (dando-se ao salário mínimo real 
de São Paulo, o índice 100 para 
1956, chega-se em 1970 ao índice 
77), rendimentos iguais ou meno­
res que o mínimo, ou regimes de 
economia de subsistência que ape­
nas proporcionam basicamente a 
alimentação do agricultor e de seus 
dependentes, conduzem a formas 
absolutas de marginalidade(32). De 
acordo com os dados do Censo de 
1970, os mais seguros de que dis­
pomos nesta matéria, encontravam­
se nesta categoria de salários 56% 
dos trabalhadores do BrasiL 

Relativamente marginalizados, em 
A • • termos economlCOS, ~nam os que 

percebem entre um e- dois salárioll 
mínimos, renda que além da ali­
mentação básica, proporciona limi­
tadíssima capacidade de consumo 
para alguns bens de necessidade, 
como roupas e medicamentos bara­
tos. Nestà faixa de rendimentos se 
encontravam à época do último 
Censo, 19% da população traba­
lhadora brasileira. Segundo esta 
análise, portanto, 75% da popula­
ção do nosso país estaria sofrendo 
de formas mais ou menos agudas 
de· marginalidade. 

O que marca esta massa paupe­
rizada do Brasil é que, por si sós, 
se encontram impossibilitados de 
sair desta situação. Não falo de 
casos esporádicos: de pessoas que 
por qualidades pessoais, por um es­
forço fora do comum, ou por um 
golpe de sorte (acertar na Loteria) 
conseguem escapar da condição gil­
ral da maioria (muitas vezes, à 
custa dos outros). Os casos indivi­
duais não nos devem iludir quanto 
à condição da maioria, cujo limite 
de participação é condicionado prio­
ritariamente por fatores estruturais. 
Este ponto precisa SeI bem frisado: ­
o marginal não se integra não por­
que ele não quer, mas porque ele 
não pode. Esta falta de condições 
não é apenas subjetiva, mas objeti­
va. Como víamos an~eriormente, a 
meta global das grandes empresas 
privadas no Brasil não é produzir 
benefícios econômicos e sociais pa­
ra o país, mas acumular lucros e 
vantagens. Se para isto é preciso re­
duzir o emprego de mão-de-obra e 
substituí-la por máquinas, elas não 
hesitam em fazê-lo. 

Opinião difundida entre nós, ~o­
bretudo entre os adeptos do desen-

, 
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volvimentisIllo, é que · a . cerreçãe 
das desigualdades sociais será fruto. 
.auteIl1ático de crescimento. econômi­
cO .. Nada mais falso.. O próprio. go­
verno se : encarregeu de d!;:Smentir 
esta ilusão. Diz o 11 PND; no capo 
4, ·referente à estratégia de desen­
volvimento. secial: "Na epção rea­
lizada, e Governe não aceita a co­
lpcaçãe de esperar que e cresci­
mento. econômico, por si só, resol­
va e ' problema da distribuição. de 
renda, ou seja, a teoria de 'esperar 
o bole crescer'. Há necessidade de, 
mantendo. acelerado o crescimento, 
realizar políticas redistributivas 'en­
quanto. e belo. cresce"'(33). Mais 
adiante, prepõe realizar um aumen­
te substancial de renda real para 
todas as classes e a redução. subs­
,tancial da pobreza abseluta. Até 
que ponto esta declaração. de inten­
ções pode ser mantida e ser tra­
.duzida em medidas efetivas, sem 
entrar em conflito cem e dinamis­
mo. do sistema de economia de mer­
cado capitalista, é uma incógnita. 
Que medida de defesa dos seus lu­
cros adotarão. as grandes corpora­
ções contra es efeitos .negativos de 
. um aumento geral de salários sobre 
a taxa dos seus lucros? Em tede 
caso, as intenções declaradas pelo 
Governe parecem destituídas de um 
fundamento real, no momento em 
que se considera a sua ·limitada 

. força de barganha frente aos capi­
tais internacionais que ele quer 
atrair e não. afugentar. 

A que efeites conduz a maciça 
marginalidade da maioria de povo 
brasileiro? H. J aguaribe resume-os 
em três: 

a) econemicamente, reduz e mer­
cado dos produtos industriais a cer-
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ca de 1/4 da população tetal (IIÓS 
a estimávamos em 20%) e e mer­
cado. geral a cerca de metade da 
população; 

b) culturalmente, tema e país 
perigosamente vulnerável aos meies 
de difusão de massa; a pepulaçãe 
marginalizada, perta dera de formas 
simples e ' acríticas de cultura, é 
presa indefesa desta pseudo-cultura 
alienante; . 

c) politicamente, tende a condu­
zir à alternativa sujeiçãe-passiva 
reivindicação-irrealista; da segunda 
tivemos um exemplo na época do 
governe de Goulart e que cenduziu 
e país a 1Iin beCo. sem saída; da 
primeira, a sujeição passiva, heje 
predominante, alimenta formas au­
teritárias de governo, com a seqüe­
la de males que derivam da supres­
são das liberdades públicas(34). 

. Os sintomas de amplo processo 
de marginalização e exclusão. social, 
em andamento. no país, são. aparen­
tes e generalizados, tanto nas cida­
des . como nos campos. Nas cida­
des, alguns sintomas chegam a ser 
alarmantes, como por exemplo., o 
problema da favelizaçãe cem e cen­
junto de males que estão assecia­
dos a ele: debilitamente da saúde 
.pública, criminalidade, prostituição, 
mendicância, . o problema do me­
ner abandonado ou carente, e 
outros. 
. Cito apenas um dado. ilustrativo.. 
De acerdo com fonte do Departa­
mento Municipal de Habitação 
(DEMHAB), num diagnóstico evo­
lutivo. das sub-habitações no. Muni­
cípio de Porto Alegre, RS, havia 
em . Porte Alegre no ano de 1972, 
20.152 malecas, cem 105.833 mo-



radores. A porcentagem de favela­
dos sobre a população total · da ci­
dade tendeu a aumentar nos últi­
mos 20 anos: de 3,89% em 1951 
passou a 9,83% em 1965 e 10,67% 
em 1972. 

O processo de pauperização de 
largas camadas da população mar­
ca presença também no meio rural, 
onde coexiste a acumulação de ri­
queza e o progresso econômico de 
alguns · com a miséria de muitos. 
Um recente estudo(35) focaliza esta 
contradição do nosso sistema atra­
vés da análise do caso dos diaris­
tas do meio rural, denominados na 
gíria local de "bóias-frias", que vi­
vem em condição de miserabilidade 
em áreas economicamente próspe­
ras de diversos Estados no centro 
do país. O "Bóia-Fria": Acumula­
ção e Miséria, é um estudo do caso 
realizado na Alta Sorocabana (nos 
municípios de Presidente Prudente, 
Presidente Venceslau e Presidente 
Epitácio), representando um uni­
vimo estratégico para a análise das 
condições em que. se dá a urbani­
zação no Brasil, na América Lati­
na e no mundo subdesenvolvido em 
geral. A expansão capitalista na 
Alta Sorocabana teve como resul­
tado a proletarização crescente dos 
pequenos proprietários agrícolas, 
parceiros e colonos, transformados 
em assalariados temporários OU vo­
lantes, privados dos direitos esta­
belecidos pela legislação trabalhis­
ta. 'Tanto a mecanização da lavou~ 
ra quanto a sua transformação em 
fazendas de criação de gado vêm 
substituindo com vantagens econô­
micas o trabalhador fixo ou o co­
lono, que é o pária do sistema. A 
depreciação constante do !leu salá-

rio e as incertezas sobre como ga­
nhar · a vida fora dos 3 meses que 
duram as colheitas, levam o "b6ia­
fria" a vivenciar "uma situação de 
extrema miserabilidade que se re­
flete ao nível do seu subjetivo, co­
mo um estado de constante insatis­
fação com o status quo e expecta­
tiva constante de melhores condi­
ções de vida" (36). Alguns já não 
espetam nada de bom do futuro, 
como disse um deles ao entrevista­
dor: "Trabalhar de parceiro não 
quero. Não que não me dê bem 
com o patrão. O patrão gosta de 
mim. Gosta do meu suor, do meu 
trabalho. Mas é só (para) tirar. Não 
me dá nada. Não dá futuro"(37). 

4 . 2 A desigualdade 
de oportunidades 

A ordem e abundância do atual 
sistema (isto é, ordem para os de 
baixo, abundância para os de ci­
ma), não se manifesta apenas nas 
camadas mais empobrecidas. As 
barreiras se erguem em todos os ní­
veis e ao longo de todos . os canais 
de ascensão social. Entre os prin­
cipais canais de ascensão social, 
avulta sem dúvida a educação. Os - . progressos neste campo sao mcon-
testáveis, devidos em larga medida 
a uma política ostensiva do gover­
no neste setor, e à cooperação efe­
tiva de muitos neste esforço comum. 

. Importa-nos aqui ressaltar, nova­
mente, algumas limitações estrutu­
rais a estes esforços, em vista de 
podermos interpretar corretamente 
os fenômenos e pensar em soluções 
adequadas. · . 

•• 
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Notória é a Seletividade econô­
mica e social da escola brasileira. 
Nossas escolas são elitistas, no mau 
.sentido. Uma série de fatores des­
favorecem o estudante oriundo de 
camadas sociais inferiores: carên­
cias alimentares, necessidade de tra­
balhar de dia e (tentar) estudar de 
noite, o estudo retardado, a predo­
minância, na escola de 2.° grau, 
dos grupos de mentalidade de clas­
ses média e alta, que menosprezam 
a profissionalização. Todas estas 
conclusões são apoiadas em pesqui­
sas(38); Estabelece-se um círculo 
vicioso: quem é pobre, tem poucas 
chances de cursar uma faculdade; 
não cursando faculdade, e face à 
pouca valorização do profissional 
de nível médio, pouco melhoram as 
suas condições de competição. A 
universidade brasileira espelha e re­
força o nosso sistema de classes: de 
base larga, que se vai afunilando 
drasticamente. Os que vêm da cla~­
se alta · têm as melhores chances de 
se . graduar num bom curso e atra­
vés disto manterem seus privilégios, 
sobretudo os altos salários ligadog 
a certas profissões(39). A mesma 
pesquisa do CBPE, a que acima ine 
referia, mostrou a fraca representa­
tividade de alunos que têm como 
categoria social de origem as clas­
ses inferiores: as classes A e B (que 
no Brasil compõem uns 20% da 
população), contribuem com 84% 
dos universitários; a classe C, que 
é constituída · por 80% da popula­
ção, apenas forneceu 16% dos uni­
versitários (os dados se referem ao 
ano de 1968). A mesma diferença 
se registrava então quanto ao curso 
pelo qual o aluno opta: há cursos 
de elite (engenharia, medicina, psi-
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cologia ... ), intermediários (biolo­
gia, ciências sociais, física, geolo­
gia. . .) e populares (ciências eco­
nômicas e administrativa, enferma­
gem, farmácia e bioquímica, filoso­
fia, pedagogia ... ). 

Dados mais recentes permitem 
concluir que esta situação pouco se 
alterou. Continua o problema dos · 
excedentes, agora disfarçados pelos 
exames de classificação. Os vesti­
bulandos de inícios de 1975, no 
Brasil, somaram 897.022, para um 
total de vagas de 388.000. Os ex­
cedentes foram 509,022, na hipó­
tese de que se preencheram todas 
as vagas, mesmo em cursos pouco 
atraentes ou em faculdades mal lo" 
calizadas. Dos 26,7% de candida­
tos do Rio de Janeiro que se de­
dararam filhos de operários, ape­
nas 25% conseguiram aprovação. 
Ent,re os candidatos que não traba­
Ihavam, o índice de IIprovação foi 
de 40%, e entre os que trabalha­
vam, de 23%(40). Edson Macha­
do, Diretor do DAU, reconheceu, 
numa entrevista: "Só chegam à Uni­
versidade os nascidos em berço es­
plêndido(41). 

4.3 As distorções 
no campo político 

Que efeitos pode ter um modelo 
autoritário. que se prolonga, sobre 
a vida política de seu povo? Que 
riscos envolve, para governantes e 
governados? 

Um primeiro risco, próprio de 
qualquer regime, que repousa sobre 
o poder autoritário, é o abuso do 
poder e a corrupção. Este risco 
atinge especificamente os governan­
tes. Protegidos pela expectativa de 



que tão cedo a Oposição não che­
gará ao Poder e convencidos da 
inocuidade das eleições e das Co­
missões Parlamentares de Inquérito 
- e mais ainda, pelo silenciamen­
to da Imprensa sobre uma série de, 
assuntos que são matéria proibida: 
-' não poucos burocratas e ocupan­
tes de altos postos deixaram-se se­
duzir pela tentação de obter vanta­
gens ilícitas do cargo que ocupam, 
quando não se servem ·descarada­
mente do dinheiro público. Os que 
estão um pouco ligados aos altos 
negócios, do governo ou 'das' firmas 
ligadas a ele, sabem perfeitamente 
que o pagamento de boladas por 
fora (por exemplo, das empreiteiras 

A • ' para vencerem a concorrenCla, e 
mais tarde, para receberem os pa­
gamentos) é uma praxe corrente. 
Não precisaria ter ocorrido o caso 
Moreno (e a votação do Senado 
tentando defendê-lo) para sabermos 
disso. 

B uma velha mas sábia advertên­
cia, a de Lorde Acton, de que "to­
do poder corrompe; o poder abso­
luto, corrompe 'de maneira absolu­
ta". Hélio Jaguaribe, que cita este 
aforisma no seu livro Brasil, Crise 
e Alternativas, alerta-nos para o se­
guinte: "Num grupo que recruta por 
cooptação e que, para assegurar os 
interesses das classes dirigentes, se 
encontra revestido de poderes ex­
tremamente amplos, não sujeito a 
controles externos, o prolongamen­
to deste estado de coisas conduz, 
inevitavelmente, a formas crescente­
mente abusivas de exercício de po­
der e de desfrute de suas imunida­
des ... "(42). 

Como abuso do poder pode-se 
classificar também toda retenção 

indevida de informação, o retarda­
mento da consultá, toda política de 
cúpula e de manipulação da mas­
sa, a subtração a um debate pú­
blico, aberto e responsável, dos te­
mas fundamentais de interesse na­
Cional. Unia dificuldade que se 
apresenta neste domínio para o go­
verno é certamente a falta de tradi­
ção democrática do país. Nosso po­
vo foi durante três séculos um povo 
colonizado, e depois, um povo tu­
telado por oligarquias rurais, por 
uma ditadura corporativista e por 
governos populistas e demagógicos. 
A esperança que agora se alimen­
ta é no sentido de que, lenta e pro­
gressivamente, o povo possa ter 
chances de aprender democracia 
pela única forma realmente ,eficaz: 
praticando-a. 

Ouho problema é o uso da re­
pressão e da violência. Não se tra­
ta apenas do uso da tortura contra 
presos políticos (conforme denúncia 
da CNBB entregue ao então Minis­
tro da Justiça do Gov. Médici e a 
intimidação contra reais ou supos­
tos agentes de subversão). Proble-- . . ma tao ou m31S grave cnou-se com 
a cobertura policial-militar às pre­
tensões de grandes empresas colo­
nizadoras, que querem receber suas 
terras liinpas de posseiros, intrusos 
ou mesmo de ocupantes legítimos, 
de direitos adquiridos pelo uso ca­
pião. É amplamente conhecida a 
série de conflitos que se, têm pro­
duzido em conseqüência, sobretudo 
nas áreas do Mato Grosso, Goiás, 
Maranhão e Pará, envolvendo mi­
lhares de famílias, Isto acarreta 
problemas difíceis para a consciên­
cia pastoral dos Bispos, inermes 
diante de fortes pressões e arbitra-
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riamente suspeitos e acusados 'de 
subversão quando se batem por que 
os processos se façam no respeito 
aos direitos do homem que durante 
décadas trabalhou a terra ' da qual 
é sumariamente expulso. A defesa 
de uma certa ordem econômica, co­
mandada pelos interesses de gran­
des corporações, revela-se aqui co­
mo profundamente ambígua, equi­
vocada, e por que não dizê-lo cla­
ramente, anti-patriótica. 

pm terceiro tipo de risco ine­
rente ao atual sistema político, é 
que "ele induz, de forma incon­
tível, a procedimentos cadà vez 
mais utilitaristas e cada vez menos 
dotados de qualquer gratuidade". O 
regime vê reduzir a sua capacidade 
de auto-fiscalização e repressão dos 
abusos. Um regime autoritário, se 
torna inerentemente infiscalizável, 
"por não haver fiscais que fiscali­
zem outros sem serem eles próprios 
fiscalizados"(43). Esta tendência 
configura o grau de necessidade que 
nosso país tem não só de uma Câ­
mara atuante e com poder de con­
vocar Ministro de Estado, mas de 
um povo politicamente ativo e or­
ganizado, social e culturalmente 
participante. Que condições esta­
mos criando para que isto se rea­
lize? 

4 . 4 Efeitos no campo cultural 

Não deve espantar-nos que o 
campo da criação e difusão cultu­
ral no Brasil sofra de semelhantes 
condicionamentos aos que registra­
mos nos demais setores da nossa 
existência social, Nem é de hoje 
que somos mais consumidores que 
criadores de cultura. No ano de 
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1974, o próprio' Ministro das Co­
municaç'ões do Governo' Geisel, Si:. 
Quándt de Oliveira, por exemplo, 
denunciava o fato de 57% da nos­
sa' programação normalmente trans- ' 
mitida na televisão ser composta de 
programas importados(44). Os nos­
sos produ1ores e artistas queixam­
se da falta de condições para pro­
duções originais e a proibição que 
pesa sobre a produção de filmes 
sobre certos temas, como a crítica 
social. Queixam-se dos rigores da 
censura contra tais tipos de filmes 
e sua liberalidade em relação ao 
"kitsch" e às pornochanchadas. Um 
fenômeno, cuja análise está mere­
cendo crescente atenção, é o da 
cultura de massa, que se criou no 
Brasil, e das características de ex­
ploração comercial dos veículos de 
comunicação em massa. A cultura 
de massa é entendida, neste contex­
to, como um conjunto de bens cul­
turais produzidos e consumidos em 
escala industrial, e articulada num 
sistema próprio(45). Na cultura de 
massa, que se generalizou no país 
com a difusão do uso dos meios 
de comunicação em massa, a do­
minação das elites sobre o processo 
social passou a ser feita em termos 
de manipulação na esfera do mer­
cado, e que abrange a produção 
e a distribuição de bens culturais. 
Os analistas do fenômeno ressaltam 
o caráter de meros sucedâneos ine­
rentes a esses bens culturais difun­
didos em ampla escala, desligados 
que estão, em virtude da própria 
dinâmica de sua mercantilização, 
das necessidades psíquicas reais; 
criam-se necessidades psíquicas ar­
tificiais, que em seguida se excitam, 
mas não se gratificam, criando graus 



:Yl\riáyeis ,de .. dependêp.çia ' ,psíquica 
,da.s pesso!\s eIil rillaçãer ,,!\o: nj.eio .d,e 
comunicação. ,A análise , das nQssa~ 
telenovelas, ' como produto típico 
de uma, cultura de massa, poderia 

: revelar " ,dimensões , insuspeit,as de 
',dominação , e alienação ' nas pesSO!iS 
,dotadas de insuficiente espírito 'crí­
tico. 

• : ' . 
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, Não ' gostaria ' de concluir sem 
'alguns :acenos 'ao que me parecem, 
n!i situação ' analisada, "algumas 'ta­
·refas prioritárias; em 'vista a um 
desénvolvimento ,pleno e humaniza­
do. Evidentemente, ' já não fala aqui 
s6 o sociólogo, mas o cidadão. 

Como tarefa geral e principal se 
me afigura a necessidade de reati­
vação da sociedade civil(46). Não 
se trata de simples reativação dos 
Partidos políticos, da realização de 
eleições diretas ou da falada dis­
tenção política. Uma eleição direta 
pode ser tão manipulada ou vicia­
da como uma cooptação e de pio­
res efeitos do que uma pura e sim­
ples nomeação. Trata-se de algo 
mais profundo e duradouro, que 
poderíamos chamar de democracia 
substantiva, isto , é, da criação de . . . . . . . ' . 

"l1Iil!l !\tmosfera: de, autenticidade e 
' ii.befdader~sJlons~vel; ~ "lie ' iIlstru­
,II,lentos aptos a garantir a pa:rtici­
pação efetiva dos cidadãos na vida 
écon'ôrilica, social e política do país. 

: H~ ' necessidade 'dé se, criar s6lidas 
.. organiiações : de participação a ní­
vel 'popula:r.Tais organizações ' de­
veriam, fazér' com ' que "asas!ióciá­

' ções ,profis~ibnais, as , cooperativas, 
,os :sindiçatos, 'as ;' igrejas, : osgiê,. 

.. mios , ,estql,lantis,' os círculos de eS­
~udo' 'e , debate, os moVirnllntosso­

,'<;iais, : em 311ma, ,exponham , de pú­
. bliço seus problem!ls" pIoponbam 
soluções. , ' .'~(47). Serra uma forma 
de obviar à,' unilateralidade das ' po­
líticas de , cúpula e de canaliza:r 
apoios ou' criticas construtivas , às 
propostas do governo. Um alto fun­
cionário do MEC se ', queixava, al­
guns' 'anos 'atrás, da pouca recep­
tividade que ' tivera uma campanha 
sua de receber criticas e sugestões 
à reforma de ensino então em fase 
de preparação. Numa sociedade ci­
vilmente desativada, a passividade, é 
o normal, a participação constitui 

, - ' a exceçao. ' :' , 
Tal reativação deveria devolver 

ao debate público questões que são 
públicas e que não podem conti­
nuar confinadas indefinidamente 
aos segredos das antecâmaras e à 
manipulação de grupos tecnocráti­
coso A televisão poderia transfor­
mar-se no instrumento privilegiado 
de educação político-social. Imagi­
nemos que tivéssemos cada sema­
na, num horário conveniente, ao 
menos um programa nacional, em 
alto nível, de debate sobre uma 
questão econômica, social ou polí­
tica, de reconhecida rehivância. Sé­
ria ,um momento de fugirmos da . , . . 

vijlgarióllde destes noticiári(js, 'p!1-
dronizados ti incolores do show , co-, ' 

lorido ~m que ' se ,transformaram 
os ~Qssos telejornajs. Um programa 
de formação , de opinião, competenc 

• • • • temente , prep!irado" com , a partIcI-
pação 'das mais , altas expressões e 
especialistas do assunto em' foco. 
Temas não falta,m, a ' meu ver,: ' a~ 
multinacionais" ó. Acordo de" co:,. 
opefação ,Nucle,ar" as , 'repercussões 

, 



da crise energética (política energé­
·tica), comércio exterior do Brasil, 
reforma do ensino, a luta pela· alfa­
betização e educação permanente 
dos adultos, etc. Tais programas, 
preparados pelas emissoras ou pe­

·los próprios Partidos políticos, po­
deriam substituir, com vantagem, a 

. maior parte dos discursos, improvi­
sados e maçantes, dos candidatos 
às vésperas das eleições. Temos 
uma eleição pela frente, em 1978: - . , por que nao começamos Ja a pen-
sar em formas de dar andamento 
a um projeto desta natureza? 

Em suma, dê-se um voto de con­
"fiança ao povo e a sua capacidade 
de construir o seu próprio desen­
volvimento; em vez de recebê-lo 
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. Desmond .O'Donnell, OMI 
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Podemos bem presumir' .que to. 
dos estamos 'de acordo quanto · ao 
fato de que renovação significa 
muito mais do que uma mudança 
de vocabulário e mais do que mera 
mudança no comportamento exter­
no. fi. também absolutamente óbvio 
que nem todos os padres, religio­
sos e leigos que estão atualizados 
com as palavras da moda e que ma­
nifestam um novo comportamento, 
estejam realmente mudados, real­
mente transformados em novas pes­
soas. Este último aspecto os psicó­
logos chamam de 'mudança de ati­
tude', para ' distinguir da mudança 
de comportamento ou de superfície. 

The Furrow, SI. Palrlck's Oollege, May· 
noolh, Irlanda. Setembro de 1976, pági­
nas 542-550. Vol. 27, número 9. 

$2 , . 

• • • . . . . .' . . 
.Em nossa velha : terminologia catÓli­
ca podemos dizer 'que o que nos im­
porta é o 'hábito' como fonte de um 
modo habitualmente novo de ver o 
mundo e, conseqüentemente. de uma 
mudança de comportamento que 
pode bem ser tida como permanen­
te de maneira razoável. Isto significa 
um novo esquema conceitual e uma 
nova colocação de sentimentos em 
relação à grande parte de realidade. 

Obviamente pois, a mudança de 
atitude não é uma coisa fácil de opc-

• rar-se nem em S1 mesmo nem nos 
outros, embora seja esta a realida­
de central de toda a psicoterapia, do 
crescimento e da renovação pessoal. 
fi. também o núcleo de origem para 
o crescimento em santidade. Na me­
dida em que crescem em nós a vida e 
a semelhança de Cristo, nosso modo 



,de . ver, as coisas muda e, a seguir, 
a'mudança gradualmente passa a ter 
lugar em nossa maneira de 'compor­
.tàr-nos, e el,ll nossas' rt:spostas 'emo­
.cionais à maioria das coisas. Toda a 
vida então, para ser atingida pelo 
crescimento, tem de ser aceita COI,110 
um deixar-ir, como um aprender no­
vas coisas para depois · pô-las em 
prática 'em nossa vida ,diária. 

.' . . . . . 

. Isso tem implicações ' imensas 
para ' o povo de Deus em nossos 
dias de grandes mudanças sociais, 
porém, mais especialmente, ' de mu" 
danças 'religiosas. Até que ponto' a 
renovação do Vaticano II mudou 

-realmente a média de bombeiros 
ou bispos, de padres e de pintores, 
'de missionários ou de marinheiros? 
As mudanças litúrgicas vieram bas­
tante suavemente, . mas será que a 
necessidade subjacente com ' vista a 
uma celebração pessoal ' de ' expe-o.... • _ .,-
nenCla cnsta Ja se tornou uma rea-
lidade para muitos de nós? Será 

'que nos dez anos que decorreram 
depois do Vaticano II os filhos de 
Deus cresceram na liberdade que é 
'um direito que nasce com eles? Os 
missionários por acaso aceitaram e , , . 
começaram a por em pratica o ver-
dadeiro sentido de missão em seus 
postos distantes? Será que os ser­
mões do vigário refletem uma fé 
renovada ou' uma nova estância mo­
ral em sua própria vida? O bispo 
local aceitou realmente de boa von­
tade a colegialidade e o diálogo? Es­
tas são apenas amostras das mudan­
ças de atitude desejadas pelo Vati­
cano II e agora mais recentemente. 
E que vai conseguir a administração 
do sacramento da reconciliação face 
a face com o confessor enquanto a 

neces.sidade ' daquela mudança con­
tínua, chamada conversão; não en­
contrar acolhida ' em todos nós? 

" 

Minha própriaimàgem 
, , . , , 

, , 

, " 

, ' Pode ser útil saber por que a mn­
'dança, de atitude não é fácil de ser 
aceíta' pela própria pessoa e alcan~ 
çada pelbsoutros; Cada uni de nós 
vive com duas coisas das quais não 
consegue 'desfaZer-se facilmente:" a 
sua própria iJI1agem e a sua Visão 
do mundo. A interação entre ambás 
é muito estreita. Muito cedo na vida, 
cada um de nós começa a formar 

I' • • _ 

a sua propna unagem, a percepçao 
que consigo ter de mim mesmo e que 
me deixa razoavelmente satisfeito e 
,à vontade - a qual se vai' tornan­
do cada vez mais difícil de ser mu­
dada. Ela nos é dada gradualmen­
te por aqueles que nos amam e que 
não nos amaram como deviam des­
,de o moinento do nascimento e, 
especialmente, durante os primei­
ros seis anos mais ou menos. Como 
tal imagem se vai afirmando cada 
vez máis, gradativamente vou apren­
dendo a interpretar todas as minhas 
percepções em termos dela, a menos 
que eu seja muito inclinado à refle­
xão, muito controlado e cuidadoso. 

Aprendo também a tomá-la 
como padrão de meu comportamen­
to. Por exemplo, se me sinto inse­
guro ou de alguma forma não muito 
bem, passo a ver o meu mundo 
como algo de ameaçador e vou rea- ' 
gir de acordo com isto. Que signifi­
cará tudo isso se eu for um bispo 
ou o superior de lima missão? Ou 
ainda, se a minha própria imagem 
me diz que eu sempre tive e sem-
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pre terei infalivelmente respostas 
certas para todas as situações, que 
me dirão os seminários modernos? 
Se o meu super-ego se sente no 
status de 11m rei, deixando-me com 
uma impressão infantil da lei e das 
figuras da autoridade, que sentido 
terá para mim a renovação da teo­
logia moral? Desse modo, a ima­
gem que faço de mim mesmo é que 
dá o colorido a tudo o que faço 
até que eu seja despertado para tal 
e comece a abrir-me para uma mu­
dança de natureza de toda a vida. 

visão do mundo 

Minhas primeiras experiências de 
vida reforçam a minha própria ima­
gem e acabam por dar-me uma vi­
são' do mundo pessoalmente cerca­
da de preconceitos. Se, desde o meu 
tempo de seminário, eu não tive ul­
teriores experiências . teológicas, a 
palavra 'fé' pode. ser facilmente re­
lacionada com verdades e com uma 
fórmula. Assim também, 'pecado' 
vai ficar restrito apenas a duas lis­
tas, uma em maiúsculas e outra em 
letras pequenas, a menos que eu 
me tenha aberto ao apelo do Vati­
cano II em favor de uma teologia 
moral renovada. Uma vez que eu 
tenha aprendido a 'buscar a Escri­
tura', minha pregação vai conti­
nuar sem capacidade de convencer 
os ouvintes e não sairá do nível do 
moralismo. Somente quando eu con­
seguir familiarizar-me com os prin­
clpios do ecumenismo, a palavra 
'Igreja' passará a ter um sentido apu­
rado para mim. As mini-saias se­
rão um a doce obsessão, a não ser 
que gradativamente eu aprenda a 
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conviver menos embaraçado com 
a minha própria sexualidade. Vou 
continuar sem compreender a pa­
lavra 'salvação' até que aprenda 
que o mundo inteiro já possui a 
graça. 

Medo 

Mudar idéias, relacionamento e 
atitudes em todos esses aspectos e 
manter-se nessas mudanças é 
algo de ameaçador para a maioria 
dentre nós; dal haver uma forte 
tendência para apegar-nos à nossa 
própria imagem já estabelecida e 
à nossa habitual visão do mun­
do. :B o medo que nos tira o 
desejo de abandonar nossos anti­
gos esquemas conceituais e nossos 
confortáveis padrões de comporta­
mento. A maioria das pessoas fica 
cheia de medo quando se aventura 
a entrar em 11m território desconhe­
cido é semelhante ao que acon­
tece, por exemplo, quando troca­
mos nossos veículos comuns por 
um novo carro ou quando temos 
de dirigir pela direita em vez de 
pela esquerda num país estrangei­
ro. O reconhecimento desse medo 
é vital para os que se acbam enga­
jados em programas de renovação 
ou em qualquer outra forma de mu­
dança de atitude. E lembremo-nos 
de que isto não é uma coisa anor­
mal, mas algo de absolutamente 
normal, excetuados casos extremos, 
como o da obsessão compulsiva 
plenamente c~nsum·ada. Assume 
também aspectos extremos, embora 
absolutamente normais, nas pessoas 
idosas, cujos mecanismos de adap­
·tação se acham quase totalmente 
atrofiados. 



Resistência 
. . . 

Assim sendo, exceção feita das 
pessoas muito flexíveis, é de espe­
rar-se que a resistência surja desta 
ou daquela forma. Quanto mais tem­
po a pessoa levou sem mudar, maior 
é a resistência que se deve esperar. 
Ninguém gosta de sofrimento ou de 
tensão, e; para a maioria dentre nós, 
a mudança geralmente incluiu um 
destes ou ambos. Deve também fi­
car claro - como certamente o é 
dentro da nossa experiência que 
a mudança sob a forma de renova­
ção não pode ser bem sucedida se 
for imposta e forçada. Há certas 
pressões que podem produzir mu­
danças de comportamento transitá­
rias, mas nunca uma mudança de 
atitude permanente. 

Há pessoas, bem o sabemos, que 
simplesmente jamais se abrirão a 
qualquer possibilidade de mudança, 
da mesma forma como há pessoas 
que, quando cismam de não ler 11m 
livro, pouco ou quase nada pode ser 
feito · para ajudá-las. Quando tais 
pessoas não ocupam posições de li­
derança, o mal que elas fazem fica 
bastante atenuado. Quaudo, porém, 
estão em posições de liderança, po­
dem tornar~se perigosas, como um 
médico que durante dez anos não 
muda em nada suas atitudes e seus 
conhecimentos com a única dife­
rença de que há um mecanismo que 
assegura a eventual remoção do mé­
dico do lugar que ocupa. 

Deixando a coisa caminhar 

Uma vez constatado que a reno­
vação encontrará alguma resistência 

na maioria dos casos, como poderá 
tal resistência ser atenuada ou re­
movida? Isto é uma questão de mo­
tivação .. A resposta consiste primei­
ramente em prover-se de razões, 
cuidadosamente .apresentadas, me­
.diante as quais a pessoa se disponha 
a considerar a hip6tese de mudança. 
fi" necessário que se trate de razões 
plausíveis, transmitidas com absolu­
ta honestidade e por alguém em 
quem aquele ao qual as razões são 
apresentadas tenha confiança. Mas 
o agente da mudança não precisa 
apresentar as razões com fria obje­
tividade; é· melhor que as apresente 
com entusiasmo e coragem adequa­
dos à situação. 

Em tudo isso, as últimas metas 
do programa de renovação devem 
ser claramente delineadas, em ter­
mos que possam ser entendidos por 
aqueles a quem são transmitidas . . 
Muitos pr~ramas bons são rejeita­
dos por causa de uma apresentação 
vaga, feita mediante termos com os 
quais ouvintes ou leitores não se 
acham familiarizados. Respostas ho­
nestas devem ser dadas a perguntas 
feitas com sinceridade, ainda que 
estas venham marcadas por uma car­
ga de agressividade. 

Liderança 

Tudo o que já dissemos pode ser 
considerado como uma espécie de 
pré-evangelização, e boa parte disso 
seria obtido de maneira muito mais 
eficiente num contato de pessoa 
para pessoa do que em grupos. Te­
nho encontrado muitos que aceita­
ram um programa principalmente 
por lhe ter sido pedido por um ami-

• • 55 



, ' 

go >dotado de liderança, como um 
favor pessoal dê queêste precisava 

" , 

" , e' os efeitos geralmente têm, sido 
bons~' Esse riiétodo pode sú ' bastan­
te' válido pai:a um programa em que 
bispos 'estimulam padres; os ' p'rovin­
ciais incentivam os membros da pró" 
víncia, e por certo é também viável 
'numa paróquia em ' que o vigário 
mantém um bom ' relacionamento 

, , 

com seus fiéis. ' A amizade sempre 
afasta o medo, ' as ameaças; a baju­
lação ou os presentinhos conio fonte 
de niotivação. Daí a importância de 
rima profunda conversão pata , a re­
novação por parte dos vigários, dos 
provinciais, dos bispos, para que um 
programa caminhe no sentido de tor­
nar-se efetivo. 

Grupos 

, É impressionante' e bem evidente 
como as pessoas se deixam levar 
mais facilmente ,quando estão junto 
com outros ' que fazem' a mesma coi­
sa' do que quando estão sozinhas; 
o ideal seria que os outros fossem 
pessoas com modo de pensar seme­
lhante, que se amassem mutuamen­
te e que confiassem uns nos outros. 
Quando um indivíduo está cercado 

• por um grupo que se mteressa por 
ele, que lhe dá atenção, que, junto 
com ele, procura solucionar os seus 
problemas, que sofre com ele quan­
do este se sente ameaçado, que se 
rflgozija com ele por causa das bar­
reiras que consegue superar, tal pes­
soa comumente aceitará o risco de 
prosseguir em frente, sem se pren­
der à imagem que já havia feito de 
si, à visão do mundo que já tinha e 
a reações de sensibilidade desde mui-

, 
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.. ., . . .. 
to acalentadas. Ele mudará porque 
é amado e porque se sente livre. 

, ' , 

, ,,' Daí li inipoítância do trabillhoem 
pequenosgrtipo{ eda perda de ar­
guos diàsemprClgados em aÚ1ÍIentar 
il colifíançae o amor mútuos antes 
óa apresentação conceitual ' ou' das 
informações que devem ser trans­
mitidas. Esse intercâmbio de pessoa 
para pe,ssoa tem poJ.1 acrésciino o be. 
nefício ,de, ajudar a pessoa a conhe­
cer-se a si :niesma, a reconhecer seus 
inecarii~nios 'de defesa e a ,removê­
los pouco a pouco. Ao mesmo tem­
po, ,ele tem a oportuilidade de ver 
que há outros que partilham de seu 
próprio receio, de ' sua hesitação, e 
é estimulado a atravessar o caminho 
rochoso da mudança de atitude, com 
, , ' 

os outros. 
Como resultado dessa interação e 

desse intercâmbio, uma ou duas pes­
soas podem precisar de um aconse­
lhamento individual durante ou de-

, , 

pois dos períodos passados em gru­
po. É necessário preparar alguma 
provisão para elas. Em geral; este 
não é um problema sério, mas o 
líder deve estar atento a ele e ter 
capacidade para reconhecê-lo mal 

• comece a surgir. 

Novos conhecimentos 

,Alguma informação, arguns ' fatos 
novos são geralmente necessários à 
mudança e à renovação, mas, so­
mente depois que uma pessoa se ou­
viu a si mesma, é que pode acolher 
com atenção informações e notícias. 
Mera informação diante do ~rupo 
reunido para troca de idéÍ!ls, com 
o seu processo de desinibição, pode 
vir a ser o bastante para causar con-



·fusão· .. e, comumente, não. influi na 
mudança de atitude. A nova. teolo­
gia sozinha poderia ter, como efeito 
uma aberta e séria irresponsabilida­
de moral ou descambar para uma 
indesejável rigidez moral que per­
duraria por longo tempo. Depois 
que uma pessoa se encontrou a si 
mesma e sentiu o apoio de outros em 
torno dela, entao está pronta -para 
a novidade de novas idéias, sem . ex­
perimentar aquela impressão de es-

· tar arriscando-se demais. Quando os 
seus companheiros paroquianos ou 
companheiros padres, quando 01,1-

lros bispos em quem confia, quando 
outros missionários de cuja fé e 
bom-senso está segura, ' começam ' a 
dar ouvidos às informações' e notí-

· cias, ela também se sentirá estimu­
lada a fazer o mesmo. 

. 
Essas novas informaçoes deveriam 

ser dadas por alguém que tivesse fa­
cilidade de comunicação, que pu-

· desse falar ao povo, às pessoas, para 
dizer-lhes onde elas estão agora­
verbalmente, . emocionalmente e con­
ceitualmente. Não poderia ser uma 
pessoa que gostasse de causar im­
'pacto no povo ou que se divertisse 
com jogo de palavras. Vários pro­
gramas· . ótim:os de renovação para 
paróquias; casàs paroquiais e comu­
cidades religiosas . fracassaram por 
deficiência de comuniCação. 

Durante. as leituras, amplas opor­
tunidades deveriam ser dadas aos . . . 

participantes para realmente partici­
pa'rem de uma forma ativa, para di-

· zerem· o . . que pensam, fazerem 'per­
guntas, discutirem entre si e, princi­
palmente, . manifc;starem. como se 

,sentem. . '. 

Sem se,: mostrarem por demais 
cuidadosos ou hesitantes, os que .são 
encarre,gadCis . de _ falar devem '­
como algo de' importância ' .fazer 
· um . levantamento não só do ponto 
em que as pessoas . se acham, mas 
também de até onde elas estão dese­
jando ir no momento. Este último 
.àspecto. requer uma esmerada capa­
cidade de ouvir, em qualquer parte 
· do ' programa em que se esteja, e os 
que têm o encargo da . palavra de­
vem ,recordar que nem tudo é para 
ser feito ' exatamente agora e que 
nem tudo é para ser feito por · eles 
sozinhos. . 

É bom notar também aqui que 
cada indivíduo caminha de acordo 
com o seu próprio passo e somente 
até o ponto em que suas motivações 
pessoais superam seu sentimento 
pessoal de desconforto; um líder é 
capaz de reconhecer isto e respei­
tá-lo profundamente. '.' 

Manter-se firme 

lJm dos ' maiores problemas. em 
qualquer tipo de mudança de atitu­
de, quer · se trate da psicoterapia ou 

· do processo comum de crescimento, 
é a regressão. Podemos aprender no­
vas atitudes e · abandoná-las bem de-. . 

· pressa, a menos que hl;lja algum me­
canismo de reforço para sustentar­
nOS depois que tivermos _ enveredaçIo 
por algum desvio. 

. Isso seria . melhor . atendido por 
·uma renovação .de todo o meio, pela 
mudànça de clima, que,. na :verdad,e, 
rljramente pode ser alcançada ao 
mesmo tempo. pIa dev!il, porém, ser 

· tida . em mira, no sentido de que ,um 
progrljm!l' . diocesano, . paroquial· ou 

. . 
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provincial deveria ser planejado de 
uma forma global. Há muito que 
dizer a respeito de indivíduos que 
são mandados para fora do seu am­
biente Com vistas à renovação pes­
soal, > mas isto importa na limitação 
de colocar a pessoa, que já se reno­
vou, num ambiente não renovado, 
o que aumenta as possibilidades de 
frustração e de perda de conheci-

> >mentos adquiridos nesse indivíduo. 
Mas mesmo o programa de renova­
ção mais global tem suas desvanta­
gens, como as que se verificam com 
aqueles que são mais perspicazes, 
que sofrem a frustração de ter de 
esperar pelos irmãos mais hesitan­
tes. Enquanto que uma combinação 
é mais desejável e talvez o ideal, o 
plano para renovar o ~po inteiro é 
mais desejável quando é preciso fa­
zer alguma opção. 

Seria um auxílio útil para os que 
já se renovaram e para os que es­
tão caminhando para a renovação 
o líder manter, através de boletins 
regulares, a idéia clara diante da dio­
cese inteira, de toda a paróquia ou 
congregação. Esse tipo de programa 
exigirá por certo prioridade mes­
mo antes de serem discutidas as no­
vas constituições. Sem a profunda 
renovação pessoal da maioria num 
grupo. A meta do líder deveria ser 
a de fazer surgir e manter uma ati­
tude permanente de progressiva re­
novação ou fOI mação naqueles que 
estão sob seus cuidados. Uma vez 
que a necessidade de mudança e a 
disponibilidade para ela tenham sido 
verificadas este é o importante 
aspecto da renovação então e so­
mente então a atualização nas di­
versas áreas poderá ser efetiva. Mui-
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to freqüentemente tenho visto a atua­
liZação ser atingida antes da reno­
vação, o que parecia uma anestesia 
aplicada às pessoas contra o último 
elemento e justamente o mais im­
portante. 

Uma questão > 

Será que não estamos por vezes 
tentando renovar o glacê sem provar 
se o bolo está gostoso? Em outras 
palavras, estaremos acaso enfatizan­
do a mudança de atitude na atual 
renovação da Igreja? Algumas dio­
ceses, por exemplo, iniciaram a re­
novação litúrgica com muitas pes­
soas que não parecem ter tido uma 
genuína experiência cristã. Tais pes­
soas estão recebendo instruções so­
bre como deveriam celebrar, sem 
sentirem necessidade de celebrar. g 
possível também que os padres este­
jam sendo estimulados à renovação 
do seu sacerdócio por meio de argu­
mentos teológicos, quando o de que 
muitos necessitam primeiro é de uma 
descoberta ou de uma redescoberta 
de sua vocação cristã. 

Um grupo de bispos pode estar 
atualizado em teologia moderna, 
quando precisariam antes ser ajuda­
dos por meio de um retiro comu­
nitário ou pela participação num 
grupo de experiência, pois esses dois 
exercícios seriam mais proveitosos 
para a mudança de atitude inicial. 
Assim, os professores de religião 
perderam muito tempo na cateque­
se turmas de adolescentes su­
pondo que os alunos tivessem tido 
antes uma autêntica experiência da 
mensagem. Mas, se tal suposição 
fosse válida, como se explicaria a 



dificuldade geral que encontram os 
diretores para conse,guir mesmo pa­
dres, freiras ou irmãos que aceitem 
ensinar religião? Também parece 
que a renovação nos 'detalhes' da 
Perfectae Caritatis freqüentemente 
tem tido prioridade sobre a renova­
ção na experiência pessoal de Cristo 
para muitos religiosos. 

Na minha própria vida, foi so­
mente depois de ter eu recebido a 
graça de um arrependimento mais 
profundo, de uma· conversão mais 
plena, de uma fé mais sem restri­
ções e depois que recebi o Espírito 
Santo de novo, já com mais idade, 
que eu consegui familiarizar-me me­
lhor com a maioria dos movimentos 
da teologia moderna. Também foi 
somente então que me senti apto 
para discernir, usar e integrar as va­
liosas descobertas das ciências do 
comportamento na minha vida pes­
soal e na vida dos outros. Somente 
agora sei por experiência própria 
que 'Deus não nos deu um espírito 
de medo, mas um espírito de força, 
de amor e de sobriedade' (2Tim 1,7) 
e sinto cada vez mais fortemente que 
'estou acostumado com toda e qual­
quer situação' (FI 4,12). 

A Palavra de Deus 

Na minha experiência com os ou­
tros, . o elemento mais importante 
para atuar sobre a mudança de per­
sonalidade e para tomar esta mu-

. dança permanente tem sido o uso da 
Sagrada Escritura. Por certo que 
não é nenhuma novidade que a pa­
lavra de Deus é uma espada de dois 
gumes e uma força para aqueles que 
têm fé. O ~eu uso traz o imenso 
benefício de deixar as pessoas des­
contraídas quando o pregador com 
novas idéias relaciona cada uma des­
tas com a palavra de Deus escrita. 
Talvez eu seja um pouco irreverente 
ao chamar a palavra de Deus de o 
primeiro fortificante para atitudes, 
pensamentos, sentimentos e compor­
tamento renovados; isto, porém, é 
absolutamente verdadeiro. Depois 
que as leituras terminam, os ouvin­
tes podem continuamente retomar a 
palavra viva de Deus, o que vale 
muito mais do que confiar num re­
latório feito de anotações mimeogra­
fadas. . . que, na maioria dos casos, 
apenas contribui para a poluição do 
papel tão comum na Igreja contem­
porânea . 

• 
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PARA VOC~ LER - . 

o ANONCIO DE JESUS CRISTO NOS 
-EVANGELHOS SINóTICOS, WiJlfgang 
Trilling. Tradução do · originai alemão 
-Christusverkuendighnung In den Synop-

· tischenEvangelien, de J. Resende Cos­
ta. Edições Paulinas, São Paulo. Ano 
-1916. Páginas 224. 

. Os sacerdotes, os catequistas, os 
- . . 

agentes de pastoral, em geral, e quan-
. . 

tos de algum modo se interessam pela 
Sagrada Escritura, com toda certeza 
tirarão frufos da leitura deste livro. É 

originai e único no g~nero na IIngua 
portuguesa. 

Todos os que se aproximam hoje do 
texto inspirada, principalmente do No­
vo Testamento, vêem-se com freqüên­
cia às voltas com um tipo renovado de 
abordagem, sempre que buscam os 
mais modernos comentários, que se sa­
lientam de modo especial pela fuga aos 
moldes habituais mais antigos. A crr­
tica literária desenvolveu refinados mé­
todos de penetração do texto, os quais 
já vêm nestes comentários amplamente 

:611 

·aplicados, supondo-se simplesmente que 
o leitor já esteja familiarizado com 
eles. Observa-se até mesmo que uma 
larga cópia de conclusões . teológicas 
se desentranha do · texto inspirado pre­
c.isamente - a partir ·desias novas pers­
pectivas. E o leitor -nao familiarizado, 

- -
caso geral em nossa atual situação 
brasileira, sente-se confuso e hiseguro 
nesta mata, impérvla para ele. 

- Refiro,me aos métodos exegéticos da 
"hi~tória d_a· tradição", "história das -formas", "história da redação". De pos .. 
se deste instrumental de trabalho e 
dessas diversas óticas sobre o texto, 
levantam-se diversas camadas que sub­
lazem ao texto atual, cada uma com 
sua perspectiva teológica, com o seu 
próprio "meio vital", remontando-se na 
pesquisa até mesmo à procura da 
"ipsisslma vox" de Jesus e de sua si­
tuação histórica. Desvela-se com isto 
um rico e plurlfacético processo na 
tradição das palavras e dos atos de 
Jesus em admirável continuidade, alia-



da ' a uma prodigiosa , adaptação cria­
dora ,aos problemas"com 'que se deba­
tia a jovem comunidade cristã , das ori­
gens. I;lescobre-se com júbilo um texto 

. . . . .. , '. ", . 
,vivo que fala el)1 dlv!,rsas direções e 

. ", . ~ . . 
per~pectivas, que , vem, auxiliar , uma apli-
cação mais consentãriea e' crlallva aos , , 

problemas que a Igreja d,e Cristo con­
'tinua enfrentando hoje na marcha de 
sua história. 

Este livro, de Wolfgang Trilling, po­
rém, apresenta um caráter peculiar. Não 
teoriza ' sobre os temas, mas aplica na 
prática estes métodos e regras sobre 
uma série de textos. Aprende-se ' fa­
zendo. Entra-se na oficina do trabalho 
moderno de exegese, arregaçam-se as 
mangas e tomam-se em mãos as ferra­
mentas , sob a direção de, um , grande 
mestre. O autor vai mais longe ainda. 
Estende as linhas de aplicação do tex­
to, da situação da comunidade das ori­
gens até a nossa presente situação de 
Igreja, orientando pregadores e cate­
quistas a inspirar o seu hoje , e o hoje 
da. comunidade eclesial pelo cerne mais 
genufno da Palavra de Deus. Com isto 
se dá um cunho pastoral a todo o tra­
balho exegético. 

Os textos examinados segundo o 
moderno método da exegese referem-se 
ao anúncio de Cristo e sobre Cristo na 
comunidade das origens, desentranhan­
do os temas centrais do Cristianismo: 
19) Jesus, o Messias e Filho de Deus. 
29) A mensagem do Reino de Deus. , 39) 
Promessa de salvação e estilo de vida 
do discípulo. 49) A nova e verdadeira 
justiça. 59) A misericórdia de: Deus. 69) 
A renúncia à posse e o seguimento de 
Jesus. 79) Os sinais do tempo messlã- ' 
nico. 89) Julgament.o contra o falso Is­
rael. 99) A morte de Jesus, fim da era 

anllga.· '~(9):A , ressurreição ', de ,Jesus, 
começo da nova··era. 

'Em 'todos ,os 'lémas,o autor procede 
na mesma' seqüência: uma comparação 
,slnótica" Iniciai" um comentário ' amplo, 
o exame do , gén&ro literário e, da for­
ma, o' elemento redaclonal do respecti­
vo evangelista no texto, a apresentação 
de gêneros literários análogos biblicos 
'e ,extrablblicos , e, por fim" uma' série 
de observações práticas 'para o uso do 
trécho na pregação e na catequese: 

TEOLOGIA , ABERTA PARA O LEIGO 
ADULTO, Juan luis Segundo, SJ. Tra­
dução do original espanhol Teologia 
abierta para el , laico adulto. Edições 
Loyo,la, S. Paulo. Ano 1976. Pág. 200. 

Este é o primeiro volume e se' inti-
, ' , 

lula: "Essa Comunidade Chamada Igre-
Ja". A coleção é compo'sta de cinco vo­
lumes: 29) Graça e Condição humana. 
39) A nossa idéia de 'Deus. 49) Os sa­
cramentos hoje. 59) ' Evolução e culpa. 
A coleção pretende uma revisão geral 
da mensagem cristã. Uma revisão adul­
ta, isto é, uma revisão na qual se indi­
cam as bases seguras e as orientaçoes 
abertas de uma TeOlogia que nao pre­
tende ser intemporalJ mas que se oríen~ 
la para ós problemas ' do homem lati­
no-americano. Não é fruto de um tra­
balho de laboratório nem um manual 
para , estudantes de Teologia. 

É a experiência de repetidos encon­
tros e reflexões, nos quais cada tema 
teológico tem sido relacionado com a 
vida, confrontado com experiências e 
.opiniões diversas, discutidos por leigos 
de diferentes situações sociais, idades 
e formações. Orienta também este livro 
par)! novos encontros e reflexões, ofe­
recendo um bom material de pergun-

, . 
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· t8S, de .Ielturas· blbllcas e· de : textos .con­
ciliares relativos ao .tema. 

. Pretende esta Teologia preencher um 
vazio na·' pastoral latino-americana de 
.hoJe: permitir que os lelg09 adquiram 
a maturidade qu.e provém de um con­
tato familiar e adulto com a fé. A obra 
é . fruto do trabalho e experiência do 
Centro Pedro Fabro, de Montevidéu, 
composto por um grupo de teólogos 
que são ao mesmo tempo especialistas 
de Ciências Humanas, tais como An­
tropologia, Sociologia, Economia, etc. 
Seu esforço, no qual houve colabora­
çao de vários especialistas leigos, In­
tenta repensar a mensagem crlstli em 
Inllma conexão com a Sociedade lall­
no-Americana. O Pe. Segundo, jesulta, 
é especialista em eCleslologla do De­
partamento de Pastoral do CElAM, sen­
do profundo conhecedor dos palses la­
tino-americanos. 

Este primeiro volume "Essa Comuni­
dade, Chamada IgreJa", da Coleção 
Teologia Aberta para o leIgo Adulto, 
acha-se traduzido em alemão, Inglês, 
francês e Italiano. 

LIBERDADE DE ENSINO, Waldemar 
. Valle Martins. Edições loyola, São Pau­
lo. Ano 1976. Páglnas20B. 

Subtftulo do livro: "Reflexões a par­
tir de uma · situação no Brasil". En­
tende-se por liberdade de ensino a 
prerrogativa de escolher um determi­
nado gênero de educação. O adulto, 
em estado de educação permanente, 
faz a sua escolha; a famllia faz a opção 
pelo menor. A fim de que a escolha 
não seja privilégio de poucos, o Estado 
crIa as condIções de sua efetivação, 
quer abrIndo suas escolhas, quer de­
terminando subsldios - sob cautelas 
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- para a manutençlo do . pluralismo 
escolar, quando ·os . responsáveis slio 
idôneos . .. 

. 
A democratlzaçlio da · cúltura, como 

decorrência de o Esiado ter assumido 
·0 seu papel, assinalado nos disPositivos 
constitucionais, e como reflexo da cons­
ciência de que a verdadeira liberdade, 
na democracIa, requer a oferta de opor­

. tunidades Iguais para ·todos, desenca­
deou um processo célere de abertura 
de escolas e de cursos em todos os 
graus, que terminou por criar um clima 
de euforia e de vertigem, onde era maIs 
importante o número de vagas do que 
a qualidade do ensino. 

Para este ambiente de fasclnio por 
estatfstlcas que Impressionassem os 
observadores do Milagre Brasileiro da 
Educação, contribuiu a corrida da ini­
ciativa particular ao ensino superior, Já 
que as condições de sobrevivência, nas 
escolas do primeiro e particularmente 
nas de segundo grau, eram cada vez 
mais problemáticas. 

Eis um paradoxo: a liberdade, vista 
sob vários ângulos, tornou-se a pro­
pulsora de um processo de gigantismo, 
nada tranqílllizador, na edücaçao bra­
sileira, o que obrigou o Ministro Nel 
Braga a medidas que promovam a qua­
lidade para resguardar o decoro do en­
sino. 

O livro de Waldemar Valle Martins 
pretende ser uma reflexlio sobre a li­
berdade de ensino. Reflexão que deve­
rá ser útil para os que se Interessam 
pela filosofia da educação e pela his­
tória da educaçlio no Brasil. O interes­
se sempre atual deste tema decorre da 
Importância que, para o progresso e 
promoção de nosso povo, têm os pos­
slvels rumos de educação brasileira. 



ELE VEIO PARA OS SEUS, André 
Mànaranche. Tradução do originai fran­
cês Quel SaM? de Benno Brod. Edi­
ções Loyola, 510 Paulo. Ano 1976_ Pã­
glnas 212. 

O co'ncelto de salvaçlo é central no 
cristianismo. O próprio nome de Jesus 
significa "Deus salva". Acontece que 
Isto é ' uma afirmação contestada hoje. 
Uns c~nferem só ao homem o poder de 
trabalhar na reconciliação universal. 
Outros querem viver, a traglcldade da 
existência sem a se'gurança de uma 
vitória garantida de ' antemão. Muitos 
rejeitam, como Insignificante e nociva, 
a questão sobre a flnitude humana, e 
se restringem a coerências parciais, es­
camoteando a busca de sentido em ra­
cionalidades de curto alcance. Os pró­
prios cristãos, embaraçados perante tal 
secularização, apelam para a falsa gra­
tuidade de um Deus inútil, que se ador­
na com o presUgio do desinteresse. 

Importa, antes de tudo, fazer o le­
vantamento da simbólica da salvação, 
acompanhada de perto pela confusa 
noção de divida, e expressa pela do 
sacriflcio. Noções estas, todas postas 
em dúvida por Nietzsche e Freud. A 
própria misericórdia de Deus deve ser 
tirada a limpo. Enfim, é necessário se 
entender sobre a Justiça e o amor e 
sobre sua dialética no deslgnlo divino. 

Na origem destas dificuldades, per­
cebe-se que estão as diferentes teorias 
da salvação, no pensamento dos . últi­
mos quatro séculos. A partir do cisma 
oriental, a teologia latina se acantonou 
- numa concepção multo penal do res­
gate. A Reforma luterana deslanchou 
uma espécie de Inflação da salvação, 
o que marcou a dogmática. A partir dis­
so, se operou uma racionalização, pas-

sando pelo ' Idealismo alemão e chegan­
do até Marx, Todo esse itlnerãrlo tem 
que ser esclarecido, pois ele continua 
a Influenciar multo 'a época contempo­
rAnel!. 

Depois disso, fica ainda a nacessl­
dad~ de nos Intarrogarmos sobre a Igre­
Ja, sinal de ,salvação. Como pode ela, 
hoje, numa época de paixões exalta-, 

das, reunir os homens, aos quais tudo 
tende a separar e , mesmo a opor, so­
bretudo no plano pol[tlco, mas aos 

, ' 

quais ela chama a confessar um mes-
mo Salvador? 

Indo deste modo ao fundo dos pro­
blemas, por melo de uma análise rigo­
rosa, André Manaranche esclarece esta 
capital questão, Isto é, o próprio des­
tino do homem; 

UM MUNDO DIVIDIDO, Roberto da 
Malta. Editora Vozes, Petrópolis. Ano 
1976. Páginas 256. 

Subtltulo do livro: A Estrutura So­
cial dos Indios Aplnayé. Este livro foi 
originariamente escrito como um dos 
requisitos para a obtenção do grau de 
doutor em Antropologia Social no Pea­
boy Museum da Universidade de Har­
vard. Reúne os resultados de pesquisas 
iniciadas em 1961 no Departamento de 
Antropologia do Museu Nacional da 
Universidade Federal do Rio de Janei­
ro e em trabalho de campo. Sua publi­
cação prenda-se a, pelo menos, três 
exigências: o seu valor inttlnseco como 
trabalho cienlftlco, um modelo de tra­
balho de campo e de teorização; o fe­
liz impulso que tem tomado nos últi­
mos anos os estudos da realidade bra­
sileira, denotando o Interesse cada vez 
maior do nosso público e de nossos 
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cientistas sóclais por' problemas nos­
sos; finalmente a necessidade ' de rev&­
lar ' um lado pouco visto da chamada 
" realidade ,indlgena · brasileira'.'. ' 

Uma das pretensões do autor é ' á 
de "nivelar o' modo de 'Vida 'de' um po­
vo 'que corre o risco de desaparecer. 
,E ' sempre' pareceu tremendo tomar 
consciência disso, porque as ' socieda­
des' humanas não se ordenam para as­
'sistirein ao seu desaparecimento. Ouero 
defender os 'Apinayé com base no 'meu 
'conhecimento de sua riqueza cerimo­
nial, do notável equillbrio ' das suas di­
visões internas, da ' profundidade dos 
seus modos de' lugar e perceber a co­
média e a: tragédia do hOmem. É pre­
ciso não deixar que esta sociedade de­
sapareça porque ela expressa uma al­
ternativa legítima para os problemas 
humanos. De fato, ela expressa, em 
muitos mom~ntos, uma alternativa -su­

perior. já que é capaz de preservar uma 
forma genulna de equilíbrio 'entre ho­
mens e grupos sociais". 

AINDA HA TEMPO PARA RECOME­
ÇAR, Pe. José Alaor Borges. Edições 
Loyola, São Paulo. Ano 1976. Pági­
nas 80. 

Vivemos no século da velocidade, da 
conquista espacial, da evolução cientl­
fica e tecnológica. Tudo está se trans­
formando, tomando novos rumos e no­
vas feições. O mundo caminha acelera­
do, tentando superar, desesperadamen-
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'Ie; slJas\. crises'. e contradições. ,O ho­
meril, em melo a 'tudo isso, .procura 50- _ 

bteviver ' e ,encontrar rumo ' e', sentido 
'para sua vida. ' " , ' 

Afinal interessa-nos saber: lIaia , ondfl 
caminha a hU'1'anidade? Por que tanta 
inisé~ia-: e' 'soirímE,,'tó núrria época em 

. , . - ' . 
que se fala tanto em 'amor? O mundo 
anda mesmo " conturbado e os honiens 

: ' . ' 

'desnorteados. Por toda parte respi'ra-. , 

se um ar sombrio, carregado de incer­
tezas: temores e desilusões. ", - ' 

, ' 

O homem moderno, intranqüilo e . ' . . 
apressádo, materialista e ambicioso, 
mostra-se Insatisfeito e cheio ' de ten­
sões. Está a procura de quê? Vive-se 
para quê? Multas pessoas se desespe­
ram e se matam. Oual é a causa ou a 
razão de tantos desequlllbrlos e desa­
)u,stamentos na vida 'do homem de ho­
je? Não estaria havendo uma profunda 
e' comprometedora inversao de 'valores? 
Um sério desconhecimento ou menos­
prezo daqueles valores fundamentais 
que enobrecem e dignificam a pessoa 
humana? O acidental não estaria sufo­
cando o essencial? Damos à, nossa vi­
da o devido valor? Será que nos co­
nhecemos realmente? O que fazer para 
recuperar o terreno perdido? 

"AINDA É TEMPO PARA FiECOME­
ÇAR" é um livro realista e questionan­
te. É uma tentativa de fazer o homem 
refletir e compreender um pouco mais 
a problemática desaliante que envolve 
e inquieta o mundo atual, tornando a 
vida humana cada vez mais ameaçada 
e insegura. 
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